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 Universidades com vistas largas

até aos dias de hoje. A explicação para esta permanência no tempo 
encontra-se na sua capacidade de renovação.

Todos os anos chegam novos alunos, com as suas ideias e as-

anos a ciência se depara com novas descobertas e, assim, vai abrindo 
caminhos de criação e de futuro. Todos os anos a sociedade coloca 
novos problemas e obriga as universidades a saírem do seu recinto 
para lhes responderem.

Nesta tripla renovação encontra-se o sentido maior da universi-
dade, as suas raízes e as suas utopias. Nos seus melhores momentos, 
as universidades souberam inventar-se e reinventar-se. E tal só foi 
possível porque estavam protegidas de interesses imediatos, porque 

como espaços de um tempo e de uma liberdade sem condição, para 
recorrer à expressão de Jacques Derrida. 

Nas últimas décadas, houve uma mudança de fundo no ensino 
superior. As universidades adquiriram uma centralidade como nunca 
tiveram no passado. A expansão do ensino superior, que abrange 

-
tância cada vez maior do conhecimento nas sociedades do século 

sociedade e na economia.
E, no entanto, vivemos um tempo paradoxal. Todos reconhe-

e outras matérias, a Revista FORGES cumpre uma missão de grande 
alcance.

É certo que existem inúmeras publicações e periódicos dedica-

revista dirigida aos países e regiões de língua portuguesa. Uma vez 
que todos reconhecemos que a internacionalização é, hoje, a quarta 
missão da universidade – tal como referem Naomar de Almeida Filho 



e Fernando Seabra Santos no seu livro com este título – facilmente se 
compreende a importância do projecto editorial a que Luísa Cerdeira 
e Sónia Fonseca lançaram mãos.

É uma iniciativa que nos permite estudar e compreender o 
universo do ensino superior a partir dos nossos contextos e reali-
dades, sem nos vergarmos à inevitabilidade de um centro único de 
pensamento, que tem sempre como matriz a língua inglesa. É por 
isso que tanto aprecio a referência de Paulo Freire a Ariano Suassuna, 

do universo, mas de Taperoá”. Também nós, universitários, temos 
de nos tornar internacionais, sim, mas a partir da nossa língua e da 
nossa cultura. 

precisamos de universidades com pensamento aberto, com vistas 
largas. A nossa obrigação, hoje ainda mais do que no passado, é 
pensar e antecipar o futuro. Temos de estar à frente do nosso tempo, 
de pensar em liberdade o que não é pensável noutros espaços. É para 
isso que servem projectos como a Revista FORGES.

António Sampaio da Nóvoa
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Formação e Conhecimento:

 
Carlos Roberto Jamil Cury1

1

E-mail: crjcury.bh@terra.com.br

Resumo
deslocamentos e mudanças desde os anos noventa do milênio passado. A 

para a abertura de instituições de ensino superior. Ao mesmo tempo, as po-
líticas educacionais depuseram na avaliação de desempenho dos estudantes 

tais resultados mais o mercado sinalizariam a qualidade. Assim, entre 1998 e 

legislação posterior buscou regular este processo, sem grande sucesso, já que 

que educacionais. Paralelamente, houve uma modesta expansão do ensino 
público e mesmo o apoio do governo para a ocupação de vagas no sistema 
privado. O impacto sobre a solidez dos conhecimentos e das práticas que 
deveriam fazer jus aos princípios estabelecidos na legislação cede o passo 
para uma mercadorização preocupante.

Palavras-chave
Privada, Ensino Superior e Oligopolização.

1
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Knowledge and Formation: Philosophical 
and Sociological Perspectives.

Abstract
and displacements since the Ninties of the past millennium. Our national 

education institutions. At the same time, the educational policies put all the 
trust in the institutional evaluation and in the performance of the students as 

-

 
Key words

A consciência de que educação básica e educação superior 
fazem parte da organização da educação nacional e agora, graças 

-
cação, deve levar os responsáveis a não separar em pedaços o que 
custou tanto para acontecer em nosso ordenamento jurídico. Não é 
opondo esses dois níveis que ambos sairão melhores. 

-
cação básica se impõe pelo resgate de um passado de omissão e por 
uma situação presente em que esse nível é cada vez mais exigido 
pela cidadania e pela presença consciente no âmbito da inserção 

na contemporaneidade. 
-

nal pertinente, é o de ser contemporânea no âmbito da ciência e da 
tecnologia. O domínio da pesquisa básica continua a ser o pilar para 
um emparelhamento no avanço do conhecimento e sua aplicação 
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Vários podem ser, então, os pontos de vista a partir dos quais 

projeção para o futuro.
Um primeiro comentário que pode ser restritivo quanto ao âm-

bito de aplicabilidade da educação superior é o uso híbrido do termo 
-

culdade isolada recém aparecida na cidade, quanto a Universidade 

a fazer uso indiscriminado da sigla Uni. 
Desde logo, cumpre acertar esses ponteiros: universidade, 

centro universitário ou faculdade são espécies do gênero educação 
superior, 
da Educação Nacional. Entretanto, o conceito de Universidade qua 
talis 

-

educação 
superior: 

universidade pública. Uma prospectiva da 
formação e do conhecimento não pode ignorar, retrospectivamente,o 

diferenciação com os contornos atuais.1 Para tanto, este trabalho 
-

modelo a atual educação superior vem se traduzindo.
Um balanço do passado pelo ponto de vista legal.
Não é privilégio da Constituição da República de 1988 o ter 

Universidade. Seu diferencial está 
em tê-la conceituado. Pois, a Constituição Imperial de 1824

1 Sobre a evolução mais detalhada do ensino superior até 1988, cf. Cury, 1998.
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e Academias como pertencentes ao ensino superior e sob a jurisdição 
dos poderes centrais gerais.

A primeira Constituição Republicana 
Ensino Superior instituições de 

ensino superior.
as diretrizes 

da educação nacional (art. 5º), 
difusão da instrução pública em todos os seus graus é competência 

ser competência própria da União manter no Distrito Federal...ensino 
superior e universitário. 

graus ao 
institutos públicos de ensino em todos os seus graus.

ensino superior, no art. 

a lei promoverá a criação de institutos 
de pesquisa, de preferência junto aos estabelecimentos de ensino superior. 

o Poder Público incentivará a pes-

ensino de grau superior.
grau (inciso VI) o termo nível (inciso III).    

  Vê-se que o termo Universidade aparece de modo restrito e, 
quando ele aparece, ganha uma distinção em relação a outras espé-
cies de educação superior, Os termos graus, níveis supõem uma escala 

variados dentro de uma gradação segundo uma ordem de impor-
tância crescente ou decrescente.

O importante é registrar que a educação superior, em suas 
ordenamento infra-

constitucional.
No Império -

explicações, escola e faculdade no interior da Instrução Superior. E 
permite 

a ser atribuído aos graus acadêmicos .
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Na Velha República, houve 5 Decretos que acompanharam as 
diferentes Reformas que se sucederam.

Instrução 
Pública Superior e dos Institutos de Ensino Superior. Aqui se explicita, 
para o ensino privado, o instituto da equiparação. Os Institutos de 
Ensino Superior e as Faculdades que quisessem se equiparar aos 

estabelecidas nas reformas. Dentre as exigências, a primeira delas 
era a Inspeção, conditio sine qua non para posterior obtenção do título 
de Estabelecimento Equiparado. Se preenchidas as condições, esse 
estabelecimento poderia obter as credenciais próprias do reconhe-
cimento e, então, exarar diplomas, conceder títulos, dignidades e 
outras atribuições de estabelecimento equiparado.  

expressão Ensino Superior.

o ensino superior, introduz o Conselho Superior de Ensino e o exame 
-

Justiça o jurista Rivadávia Corrêa, ambos seguidores da doutrina 

em uma interpretação discutível de um artigo da Constituição de 
1891, o governo, por meio de um decreto presidencial, apoiado pelos 
parlamentares, determinou que as escolas de ensino secundário e 

a ser entidades corporativas autônomas. Com isso o Estado perde 

livre seria o remédio para os considerados  maus catedráticos, para 
a contenção  desenfreada de diplomas, de fraudes e de  instalações 
precárias dos estabelecimentos. Um Conselho Superior de Ensino 
seria como que uma espécie das atuais Agências Reguladoras como 
órgão máximo da administração federal da educação.  

ensino superior em vista dos problemas advindos da expansão desen-
freada e sem controle de instituos particulares . Em seu texto se lê: 
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quando achar oportuno, o governo poderá reunir os institutos federais 

academias ou faculdades só poderiam ser criadas em cidades com 

-
selho Nacional de Ensino e o Departamento Nacional do Ensino aos 
quais caberiam conceder ou não a concessão de abertura de escolas 

O que se pode inferir destas instituições, de seus currículos e 

modelo misto de ensino superior, cruzando o ensino da universidade 
-

nais do modelo napoleônico.  Obviamente, elas não cultivavam a 
pesquisa.

Pública. O Governo Provisório de Vargas criou o Conselho Nacional 

universitário dos institutos isolados. O sistema universitário teria 
que ter um padrão único de referência no qual se impunha a investi-

1o.) estimular o espírito de 
investigação original, indispensável ao progresso das ciências. 

Aqui, embora questionável do ponto de vista de sua efetividade, 
propunha-se um modelo de universidade humboldtiana.

-
sino Superior, a autorização de funcionamento e o reconhecimento 
dos estabelecimentos.

-

no sistema federal de ensino superior, a categoria de estabelecimen-
tos diretamente mantidos pela União e o sistema supletivo dos sistemas 
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estaduais. Essa mesma lei abre a possibilidade para a federalização 
de outras instituições de ensino superior nos Estados. No ano sub-

-

As universidades gozarão de autonomia didática, administrativa, 

Ao mesmo tempo, essa lei instituiu o Conselho Federal de 

a  decisão sobre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino 
superior, federais e particulares (letra a do art. 9º), decidir sobre o reco-
nhecimento das universidades mediante a aprovação de seus estatutos... 
(letra b do art. 9º). E
da homologo ministerial. 

pode dizer ter sido uma lei de reforma universitária. 

instituirá os distritos geoeducacionais, extinguirá a cátedra, criará os 
departamentos/colegiados, o ciclo básico, os institutos, o regime de 
dedicação exclusiva e o modelo preferencial da educação superior 
como Universidade. 

Art. 1º O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento 
 

 
     Art. 2º O ensino superior, indissociável da pesquisa, será minis-

isolados, organizados como instituições de direito público ou privado.  
 

e dos seus estatutos.
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Pode-se dizer que, apesar dos controles exercidos pela ditadura 
militar, o modelo  que passou a se efetivar, inclusive com a sistema-
tização da pós-graduação, foi o modelo humboldtiano.

A partir daí, a passagem desse princípio ao modus operandi em 
regras mais próximas da vida universitária conheceria muitas idas 
e vindas, especialmente no sentido da aplicação da autonomia e seu 
âmbito de aplicabilidade. Também se deve apontar, como se verá, 
o papel estratégico exercido pelo CFE via Pareceres e Resoluções. 
O Conselho Federal de Educação, dotado de poderes, fará exarar 

Vários foram os dispositivos durante a ditadura que, de um 
lado, reprimiram iniciativas e, de outro lado, buscaram a institu-
cionalização da universidade.5 

nas universidades, apesar de não ter havido prosseguimento do 

pretendendo recolocar a Universidade como parceira na busca de 
-

Também desta dinâmica, da qual resultou muito debate sobre os 

grandes consequências.
Da Constituição de 1988 aos dias atuais.

-

infraconstitucional. Diz o dispositivo:
-

-
tuto da concessão para o da autorização, coexistindo com as institui-

5 Cf. Cunha, 1988
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ções públicas sob a obediência à autorização de funcionamento, à 

Uma primeira lei de referência será a redação dada à lei n. 

de Educação. 
A segunda referência forte será a aprovação das diretrizes e 

-
tulo referente à educação superior. Esse capítulo sofreu apenas duas 

Educação do qual constava um capítulo próprio para a educação 
superior. Sabe-se que, por falta de recursos, este plano fracassou em 
suas metas, inclusive naquela que postulava para o setor público, 

Contudo, aquilo que mais alterou o capítulo da educação supe-
rior foi o conjunto de decretos quase que a ensejar um verdadeiro 

-

 

mais completo. Esse Decreto sofreu a revogação do seu art. 11 por 
-

tros universitários e, em certo sentido, os impelia ou a se tornarem 
universidades ou a retomar a sua situação anterior. O decreto n. 
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-

Por outro lado, uma avaliação sem conseqüências se desmo-
raliza. Uma autorização frouxa traz resultados ruins para todo o 

pós - avaliação. Nesse caso, o mal pode já ter sido perpetrado na 

cidadãos. 
A regulação pode ser melhor compreendida quando se diz do 

seu oposto: des-regulação. Ou seja, não há controles e nem medidas 
-

rede privada de ensino superior faz parte do sistema público federal. 

normativo. Talvez a proposta de um sistema nacional possa gerar 
mais clareza no aspecto de regulação.

ensino pela elevação do número de mestres e de doutores; a de n. 

corpo docente da educação básica em licenciaturas e na pedagogia.
Ei-las, em sua integralidade:

Estratégias:
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recursos humanos das instituições públicas de educação superior, 
mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e 
interiorizar o acesso à graduação;

-
riorização da rede federal de educação superior, da Rede Federal 

-
cional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade 
de referência e observadas as características regionais das micro e 

-

nacional;

-

inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências 
de nível superior;

prioritariamente para a formação de professores e professoras para a 
educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem 

de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no

as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e per-
manência na educação superior de estudantes egressos da escola 

-
ência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico;

de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 
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créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária, orientando sua ação, priorita-
riamente, para áreas de grande pertinência social;

educação superior;
-

mente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a 

educação superior, na forma da legislação;
-

dade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo 
do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do País;

mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-
graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o 
enriquecimento da formação de nível superior;

-
po e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, 

nessas populações;

pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à formação 
nas áreas de ciências e matemática, considerando as necessidades 
do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria 
da qualidade da educação básica;

para acesso à educação superior como forma de superar exames 
vestibulares isolados;

cada período letivo na educação superior pública;

educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, 
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-
diante termo de adesão a programa de reestruturação, na forma de 
regulamento, que considere a sua contribuição para a ampliação de 

dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica;
-

adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em relação 
aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconheci-
mento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de 
credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do 
sistema federal de ensino;

PROUNI, de que trata a Lei no

regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a 
distância, com avaliação positiva, de acordo com regulamentação 

-
tégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 

Estratégias:

Superior - SINAES, de que trata a Lei no 

de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de es-
tudantes e de áreas avaliadas no que diz respeito à aprendizagem 
resultante da graduação;

-
ções de educação superior, fortalecendo a participação das comissões 
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próprias de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos de 
avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, desta-

-
gia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio 
de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e ne-
cessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos 

-

para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das 

-
nando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa 
institucionalizada, articulada a programas de pós-graduação stricto 
sensu;

-

de apurar o valor agregado dos cursos de graduação;

públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atu-
ação regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento 
institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e 
internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão;

de graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a 

no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no 

dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou superior 
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-
sionais técnico-administrativos da educação superior.

graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 

Estratégias:
-

-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES 
e as agências estaduais de fomento à pesquisa;

pós-graduação stricto sensu;

sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de 
educação a distância;

raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas a programas 
de mestrado e doutorado;

sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos 
em decorrência dos programas de expansão e interiorização das 
instituições superiores públicas;

-

graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de 

campo das ciências;

internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, 
incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de 
pesquisa;

e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;
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desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a 
formação de recursos humanos para a inovação, de modo a buscar 
o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

habitantes;

-
sas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições 

a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional 
e a biodiversidade da região amazônica e do cerrado, bem como a 
gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos 
da seca e geração de emprego e renda na região;

ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de 
patentes.

-

da Lei no 
professores e as professoras da educação básica possuam formação 

de conhecimento em que atuam.
Estratégias:

-
nais da educação e da capacidade de atendimento, por parte de 
instituições públicas e comunitárias de educação superior existen-

recíprocas entre os partícipes;
-

triculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, 

-
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tização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de 
educação básica;

educação básica;

a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada 

seus currículos eletrônicos;
-

indígenas e quilombolas e para a educação especial;

e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no 

as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articula-
ção com a base nacional comum dos currículos da educação básica, 

e supervisão da educação superior, a plena implementação das 
respectivas diretrizes curriculares;

visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação 
acadêmica e as demandas da educação básica;

atuação, aos docentes com formação de nível médio na modalidade 
normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 
docente, em efetivo exercício;

tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respecti-

segmentos que não os do magistério;
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da educação de outros segmentos que não os do magistério, cons-
truída em regime de colaboração entre os entes federados;

para que os professores de idiomas das escolas públicas de educação 
básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países 
que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;

-

-

Se colocarmos aí a função normativa, por lei, do Conselho Na-
cional de Educação por meio de pareceres e resoluções, mais a parte 
do papel de avaliação do INEP, do INSAES, da SESU sem falar das 
inúmeras Portarias e interpretações do poder judiciário, então o ci-
poal se transforma em uma verdadeira façanha para sair do labirinto. 
Esse emaranhado de leis, decretos, portarias, pareceres, resoluções, 
decisões judiciais e tudo o mais necessita de um Teseu ajudado pelo 

Além disso, nosso judiciário ainda tem uma cultura do libera-
lismo clássico em que o direito individual é o ponto hegemônico 
de sua leitura do real. Por outro lado, há indicações de que jovens 

pelo ângulo dos direitos sociais.
-
-

monia do setor público como também tinha uma orientação geral 
voltada, predominantemente, para a pesquisa básica. A partir dos 

A Universidade brasileira e a educação superior como um todo, 
nas últimas décadas, vem passando por deslocamentos e mudanças 

resposta a condicionantes mais amplos.
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Tais deslocamentos e mecanismos geram impactos não des-
-

pecialmente na legislação, como aparato institucional de formação 
que se nutre do conhecimento acumulado e do conhecimento em 
processo de formação.

Entre tais mecanismos cai aos olhos o crescimento das ins-
tituições de ensino superior. Tal fenômeno é apontado, seja nas 

em periódicos dedicados ao assunto. A revista Avaliação contém em 
vários números, artigos que remetem a tal expansão, sob as mais 
variadas formas. 

Este crescimento aponta uma extraordinária expansão do seg-
mento privado lucrativo que, também, por sua vez, vem conhecendo 
migrações e deslocamentos internos, como fusões, incorporações e, 

ensino 
superior,a  oferta de cursos sobre a base exclusiva do ensino presen-
cial ou a distância. A escassa pesquisa que nelas possa acontecer, 

docente que, desenvolva investigação.
-

Ao aspecto positivo da primeira variável, há que se analisar me-
lhor a segunda.8

aqui que o papel das políticas de educação superior exaradas pelo 
-

pretou a legislação conduziram a uma expansão, hoje sem controle. 

privada do ensino superior, apesar de haver alguns critérios gerais 

exigências dos processos de abertura e autorização de instituições 

-
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de ensino superior, máxime, particulares. Assinale-se que, mediante 

que deveriam ser centro de excelência de ensino. 

-
ve, no período, descredenciamentos proporcionais aos resultados 
negativos das avaliações.  O descredenciamento é ato previsto pela 

Tome-se como referência dessa expansão  um livro que, ba-

o salto expansivo é congruente com as políticas adotadas e com a 
produção autorizatária do CNE a respeito da abertura de instituições 
de ensino superior.9

estabeleceriam uma espécie de controle qualitativo que redundaria 
no decréscimo quantitativo no caleidoscópio da expansão: a cultura 
da avaliação e, como consequência da publicidade dada a esta, um 
maior rigor no critério de escolha da parte dos demandantes. 

passasse a ser objeto de críticas com direito a réplicas e tréplicas. 

de alterar a avaliação do ensino superior de modo a considerar 
aspectos qualitativos, sem desconsiderar a base de dados institucio-
nais trazidos pelos relatórios de avaliações. Como se viu acima, foi 
instituído o SINAES, um tanto diferente do Provão, mas que, por 

No caso das instituições privadas, recorro a um estudioso do 
assunto para explicitar esse recorte de leitura da educação superior. 
A forte demanda pelo ensino superior, o recuo das políticas públicas 



Formação e Conhecimento: perspectivas filosóficas e sociológicas

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  15-46.

35

internacionalização da oferta educacional.(p.741-742)11

...a atenção dos fundos de investimento voltou-se para essa área, 
ocasião em que foram constituídos os primeiros fundos de investimento 

injetar altas quantias em empresas educacionais, ao mesmo tempo em que 
empreendem ou induzem processos de reestruturação das escolas nas quais 
investem, por meio da redução de custos, da racionalização administrativa, 

numa perspectiva claramente empresarial. Essa perspectiva racionalizadora 

Sabe-se que a proposta de reforma universitária enviada pelo 
dorme em paz nas gavetas 

do Legislativo com o beneplácito do Executivo, estabelece barreiras 
quanto à manutenção dos estabelecimentos privados de ensino supe-

Art. 3º A educação superior é bem público que cumpre sua função 

pelo Poder Público, a sua qualidade.12

...........
Art. 7º Poderá manter instituição de ensino superior:

I - o Poder Público; 
II - pessoa física, sociedade, associação ou fundação, com personalidade 

recursos humanos ou a produção de conhecimento.

11 Um órgão da imprensa, Valor Econômico, é fonte de notícias do crescimento ex-

com 
empurrão público, as faculdades privadas atraem investidores.
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§ 1o As instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público e 

§ 2º Os atos jurídicos das instituições de ensino superior mantidas 
por pessoa jurídica de direito privado serão praticados por intermédio de 
sua mantenedora.

§ 3º Os atos constitutivos da mantenedora de instituição privada de 
ensino superior, bem como os demais atos e alterações que impliquem o con-
trole de pessoal, patrimônio e capital social, serão devidamente informados 

§ 4º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital votante 
das entidades mantenedoras de instituição de ensino superior, quando 

pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados.
§ 5º É vedada a franquia na educação superior.

outro rumo que os deslocamentos vão tendo nessa área.
Mesmo que vingasse a proposta formulada pelo MEC de limitar 

a participação estrangeira a 30% do capital total das escolas, isso seria 
contornado com a compra de ações na bolsa, onde não há limites. As ten-
tativas de impedir a mercantilização da educação por meio de proibições 
legais mostram-se mais formais do que instrumento efetivo. Vide a antiga 
proibição das instituições educacionais auferirem lucro. É mais ou menos 
como proibir a circulação de uma mercadoria para a qual há demanda. 
A consequência é apenas o aparecimento de um mercado negro. Ou seja, 
viabilizam-se formas de burla ao dispositivo legal. (p. 753)

com todo o tipo de rendimentos para os rentistas, distorcendo o que 

Entretanto, mais do que sua transformação em mercadoria, o 
que estamos observando, no caso do ensino superior, é um processo 
intenso de concentração. Assim, é possível falarmos, também, em 
processo de oligopolização. Ou seja, o número de fornecedores tende 

-

condições atuais de sustentação exclusivamente por mensalidades, 
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-

E continua apontando aspectos novos nesses movimentos 
internos ao desenho do ensino superior: 

regulação ou restrições legais, me parecem fadadas ao fracasso, ainda que 
devam ser implementadas como forma de preservar condições mínimas de 
funcionamento que não corrompam e desmoralizem completamente a natu-

a parcelas substantivas da população e criar alternativas de atendimento 

do equacionamento das condições de oferta pública, que abrange desde 

diferenciação dos modelos de organização do ensino superior, à utilização 

ensino superior. Para tal, será necessário implementar resoluta política de 
valorização do setor público. Entretanto, transformar tal formulação em 

construção de uma estratégia comum de valorização do público. O problema 
é que longe estamos de conseguir estabelecer tal estratégia.(p. 754-755)

Dada a demanda existente por ensino superior, o governo Lula, 
até por promessa de campanha, buscou meios de ampliar a entrada 
de estudantes no ensino superior. 

É nesse contexto que se pode ter uma leitura do  Programa 

estudantes das instituições de ensino superior privadas em vagas 
para estudantes selecionados pelo Exame Nacional do Ensino 

aferidos pelos indivíduos que dele se valem, ele se enquadra nesse 
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Ao lado deste programa, o governo federal, mediante o Decreto 

da rede pública federal. Também faz parte destas iniciativas a Uni-

Trata-se de um programa busca ampliar e interiorizar a oferta de 
cursos e programas de educação superior, por meio da educação 
a distância. A prioridade é oferecer formação inicial a professores 
em efetivo exercício na educação básica pública, porém ainda sem 
graduação, além de formação continuada àqueles já graduados. 
Também pretende ofertar cursos a dirigentes, gestores e outros 

programa é reduzir as desigualdades na oferta de ensino superior 
e desenvolver um amplo sistema nacional de educação superior a 
distância. Tais ações se constituíram como os novos mecanismos 
de abertura de vagas. 

Outro ponto a se destacar no atual desenho do ensino superior 
privado é a presença de determinantes de uma competição própria 
do sistema contratual de mercado entre as instituições e o aponta-
mento aos estudantes de que nelas se busca e se dá uma aplicação 
pragmática dos conhecimentos.

Não há praticamente nenhuma análise da educação superior em ní-
vel global e das diferentes regiões e países do mundo na qual a análise do 
“estado da arte” não comece mencionando processos de ´mercadização´ e 
privatização, de comercialização e ´managerismo´, de empresarialização e 

independentemente da nossa opinião sobre eles. (p. 15)
Ao lado disso, a financeirização que envolve os grandes 

aglomerados institucionais formados por fusões, se vê associada à 
globalização que atinge todos os setores da vida contemporânea.15

Aqui não há outro caminho: trata-se de ampliar o segmento 

necessariamente pela ereção de universidades. Uma federação de 
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faculdades públicas pode muito bem atender à diversidade regional 
pela qualidade de seu ensino e pela riqueza de recursos didáticos 
em suas instalações como bibliotecas atualizadas, laboratórios de 

-

Contudo, há um aspecto interno a essa expansão que vem cha-
mando à atenção dos analistas do ensino superior. Trata-se de um 
movimento por dentro das instituições de ensino superior no que 
se refere à relação conhecimento e formação nas públicas e no que 
se refere ao crescimento nas instituições privadas. 

Nas instituições públicas, especialmente aquelas sob a forma 
de universidades e que possuem um quadro de pós-graduação com 
pesquisa avançada, em especial nas áreas de exatas e tecnológicas, 
percebe-se mudanças que vão no sentido de um empreendedorismo 
acadêmico, ou, nos termos de Shirley Slaughter, de um capitalismo 
acadêmico.  A urgência em articular a universidade com a trans-
ferência de conhecimentos inovadores para o setor produtivo por 
meio de escritórios especializados em tecnologia indica uma busca 
alternativa de fonte de recursos que não a advinda dos fundos pú-

de modo que este se intencionaria mais em função do mercado do 
que para os interesses mais amplos sediados na pesquisa básica e 

Os analistas costumam interpretar essas mudanças, no caso das 
universidades estatais, como fenômenos de privatização e de adoção de um 

o que seria profundamente contrário às tradições colegiais e aos valores de 
altruísmo universal que haviam marcado o nascimento da universidade 

-
dtiano. (p. 17)Com isto, há uma grande diminuição do papel central 
do Estado em relação à organização do ensino superior até porque o 

-
perior, em especial, a estatal. A ênfase se desloca para a prestação de 

livro traz uma teoria do capitalismo acadêmico, a resenhista assinala que a abordagem 
do livro centra sua análise na linha nebulosa que separa mercado, Estado e educação supe-
rior... as IES norte-americanas se esforçam  em desenvolver, mercantilizar e 
vender produtos de pesquisa, serviços educacionais e bens de consumo no mercado privado.
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mensuráveis a serem alcançadas, para a montagem de avaliações 
de larga escala e para o resultado das avaliações, tudo seguido de 
relatórios e mais relatórios.

estatal. Como decorrência de tais mudanças, a administração geral e 

racionalização, terceirização, entre outros. 
Neste sentido, observa-se que há um deslocamento do papel 

do Estado em direção à sociedade civil como em uma espécie de 
terceirização. Como decorrência tendem a surgir, no espaço públi-
co, as características de gestão próprias do sistema contratual de 
mercado, entre as quais a competição e a aplicação imediata dos 
conhecimentos. 

Vale dizer, há um deslocamento do modelo humboldtiano para 
um modelo de universidade pragmática que, se de um lado recusa o 
verbalismo, por outro lado se encaminha para a pesquisa e o ensino 
aplicados à tecnologia e à indústria.18

Este caminho, se tendencial, torna a formação e o conhecimento 
mais próximos de uma concepção pragmática e conduz a uma redução 
tanto de aspectos concernentes à pesquisa básica, quanto de uma visão 
também reduzida do papel da universidade, frente ao quadro holístico 
posto no artigo 43 (finalidades da educação superior) da lei de diretrizes e 
bases da educação nacional.19

Estaria o sistema público de educação superior cedendo à tentação de 
um capitalismo acadêmico ?

O artigo supra citado da LDB postula, sim, uma qualificação profis-
sional sólida que possa se efetivar em uma inserção no mundo do trabalho 
contemporâneo. Mas, ao mesmo tempo, incita à superação de um pragma-
tismo cognoscitivo de modo que desta qualificação não escape a formação 
para o exercício de uma cidadania consciente da qual fazem parte a arte, a 
cultura e a participação crítica na vida social. 

19 Sobre a resistência a um modelo pragmático de universidade e do critério de 
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-

-

modernização do ensino superior. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1988.

-

-

FACEIRA, Lobélia da Silva. O ProUni como política pública em suas 
instâncias macroestruturais,meso-institucionais e microssociais:Pesquisa 
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convergências em torno de uma agenda global. Tese de doutorado – So-

OLIVEIRA, Romualdo Portela de.  A transformação da educação em mer-

Avaliação: polo  de resistência da 

SGUISSARDI, Valdemar et alii. Universidade: reforma e/ou rendição ao 
mercado? mercantilização do conhecimento e deserção do estado. Educação 
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Tabela 1 - Evolução dos números de matrículas em estabelecimentos 

Ano
Público Privado

Total
Número % Número %

1933 18.986 56.3% 14.737 43.7% 33.723

1945 21.307 51.6% 19.968 48.4% 41.275

1960 59.624 58.6% 42.067 41.4% 101.691

1970 210.613 49.5% 214.865 50.5% 425.478

1980 492.232 35.7% 885.054 64.3% 1.377.286

1990 578.625 37.6% 961.455 62.4% 1.540.080

2000 887.026 33.0% 1.807.219 67.0% 2.694.245

2001 944.584 31.1% 2.091.529 68.9% 3.036.113*

2002 1.085.977 30.8% 2.434.650 69.2% 3.520.627

2003 1.176.174 29.9% 2.760.759 70.1% 3.936.933

2004 1.214.317 28.8% 3.009.027 71.2% 4.223.344

2005 1.246.704 27.3% 3.321.094 72.7% 4.567.798

2006 1.251.365 25.6% 3.632.487 74.4% 4.883.852

2007 1.335.177 25.4% 3.914.970 74.6% 5.250.147

2008 1.552.953 26.7% 4.255.064 73.3% 5.808.017

2009 1.523.864 25.6% 4.430.157 74.4% 5.954.021

2010 1.643.298 25.8% 4.736.001 74.2% 6.379.299

1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972

339 359 371 1.017 642 501 912 975 945 928 1.542

1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 1983

2.795 4.552 5.312 4.735 3.895 7.887 1.739 1.422 916 659 669

1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994

879 901 892 1.176 1.385 1.171 1.002 767 750 912 915*

Total 53.862

Fonte: Índice Numérico da Revista Documenta
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Gráfico 1. Produção do CFE (pareceres) - 1962 - 1994
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É a Faculdade e não o
Conselho Geral, estúpido!1

 
Jorge Olímpio Bento2 

O milagre não é voar pelos céus ou andar sobre a água, mas andar na terra.

Provérbio chinês

1 Ao jeito de introdução

O leitor percebeu certamente, no título deste ensaio, três coisas:

Primeiro: It’s the Faculty, stupid!
It’s the economy, 

stupid!
mundo, convidando-os a pugnar pela centralidade da função do-
cente na instituição académica e a não aceitar a ignóbil canga dos 
managerialistas e dos stakeholders externos.  

Segundo: As considerações, expressas no texto, visam enfrentar 

1 As ideias fulcrais, que sustentam este ensaio, podem ser procuradas in: Jorge Olím-
Por uma UniverCidade anticonformista. Universidade do Porto: Editora 

Porto.

2
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-
lidades e motivações políticas e ideológicas que presidiram à criação 
deste órgão e o impuseram brutalmente à comunidade académica, 
com a inaceitável conivência e cumplicidade de não poucos reitores.

Terceiro: Ora eu não quero incorrer no pecado cívico, acabado 
de referir. Seja porque a educação, iniciada no berço familiar e pro-
longada no trajeto escolar e existencial, me obriga a trilhar outros 
caminhos. Seja porque tenho em alta conta e sinto a gravidade da 
advertência do Padre António Vieira 

 E a de 
Vitor 

não tivermos coragem para enfrentar as tempestades, acabaremos 
a rastejar.”

Creio que, destarte, está dado o mote para o que vem em se-
guida. Para não faltar ao encontro e compromisso com a verdade 
que tanto nos falta e tanta falta nos faz.

Resta acrescentar que o presente testemunho é fundado na ex-
periência registada pelo seu autor no enfrentamento da governança 

É o testemunho de quem se bateu contra o RJIES - Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior, mal a sua proposta foi publicamente 
divulgada. É a voz dorida de um vaticínio que se consumou numa 
modalidade ainda pior do que a anunciada.

 RJIES – uma engenharia antidemocrática, burocrática 
e destrutiva

1. -

democracia ou cleptocracia, a captura, o roubo, o couto privado, a 
instrumentalização e manipulação dos poderes do Estado por lóbis 
e oligarquias. 

Tudo sugere que a democracia traiu a sua inspiração original: 
desistiu de ser uma forma evoluída da ágora, o lugar do encontro, 
da conversa, da congregação das pessoas e das suas ideias e opini-
ões. A memória dessa ágora esfumou-se; e o grau da conciliação, 
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oikos) e da pública 
ecclesia

democracia, conhece o fracasso, pondo a nu o estado de torpor da 
versão democrática em vigor. 

-
namente na direção oposta ao da ágora. O sentido de comunidade 
ou sociedade real ou imaginada ausentou-se para parte incerta. A 
ágora ou já não existe ou nada convida as pessoas a tomar conta da 
sua existência e a visitá-la. De uma maneira ou de outra, ela recebeu 
a certidão de óbito, passada pelo deus ‘mercado’.

Observemos com acuidade o que se passa nesta deriva da demo-
cracia. Também aí, a luta permanente entre a pulsão de vida 
chamada de eros, aquela que agrega, que nos assegura a unidade 
do ser e nos faz procurar o outro para construi uma humanidade 

 pulsão de morte thánatos, a que separa o que 
.

Reconheçamos que estamos no pleno regime da pulsão de mor-
te, a viver o momento de destruição de um projeto de democracia e 
humanidade que fracassou. Que perdemos a ligação ao outro, que 
este não existe na atenção ‘democrática’ vigente e que caímos nas 
garras de uma individualidade inútil e destrutiva. Reconheçamos 
este fracasso e assumamos o compromisso de o abandonar e de 
tentar construir, a partir dos seus escombros, um novo projeto de 
ágora e da sua representação e tradução noutra forma de democracia. 

dos regimes democráticos é a contradição entre a universalidade 

portadores de exercer de fato esses direitos; em outras palavras, a 
brecha entre a condição jurídica de um ‘cidadão de jure’ e a capaci-
dade prática de um cidadão de facto 

A democracia está em risco. Vivemos uma era ‘liberticida’ ou 
de ‘fadiga da liberdade’ ou de suspensão da liberdade, expressa na 

Danos Colaterais – Desigualdades sociais numa era global
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que costumávamos associar à democracia e em nome das quais ain-
da fazemos guerra – precisam ser reduzidas ou suspensas. Ou pelo 

5

Não apenas os direitos fundamentais das pessoas estão sendo 
suprimidos, um a um; é a própria democracia que é alvo de ardilosa 
desmontagem, peça a peça. Esta ‘evolução’ é particularmente visível 
em Portugal; foi igualmente instalada na Universidade, por obra e 
graça do RJIES - Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior.

2. A Universidade pública portuguesa está a funcionar segundo 
‘valores’ muito distantes e até antagónicos em relação aos que pre-

circunstância, porém sem correspondência na sua orientação atual. 
-

ritárias do poder, de supressão da democracia e de esquecimento 
da consideração condigna e decente devida aos seus membros. Na 
Universidade pública assentou arraiais um discurso ou palavreio 

os trabalhadores e as suas prerrogativas sociais, nem o melhorismo 
da vida dos cidadãos como objetivo cimeiro de uma política voltada 
para o bem comum.

Não olvidemos que a identidade de um povo ou de uma organi-

e do respeito, do seu ser e do ser dos outros que são diferentes. 
Ora, ao aceitar o Conselho Geral e outras imposições e deter-

minações do RJIES, bem como os linguajares que as reproduzem, 
concretizam e ampliam, a Universidade pública subtrai-se à defesa 
da sua dignidade e respeito; abdica de cumprir um papel de ins-

subserviência e conúbio com entidades que ignoram o mandamento 
do trato humano.  

5 ibidem . 

órgão tutelar à cadeia de burocratização e perda de autonomia e independência: 
o Conselho de Curadores.
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ao clima de suspeição que hoje marca o relacionamento dos cidadãos 

e a democracia. Ou seja, perde condições para avocar a defesa e pro-
moção da ética da dignidade e do respeito dos outros; logo, torna-se 
uma instituição humana e socialmente dispensável e descartável.

aposentou a metáfora do organismo vivo e trocou-a pelo modelo ar-
caico e obsoleto da fabricação taylorista. Não é mais o sujeito utopista 
e proponente de modos de mudança num mundo complexo e incer-
to; esse impulso e capacidade foram subjugados pela dependência 
das forças da homogeneização e uniformização. À luz das lições de 

universidade, somos forçados ao ultraje de viver como se fôssemos 
livres. Na realidade somos tratados como servos da gleba. Por outras 
palavras, vivemos num tempo de servidão mais ou menos mitigada. 
Para alguns esta é voluntária, por conveniência, oportunismo ou 
amancebamento com a falta de coragem e dignidade de a abjurar 

-
tar em mentiras, dando a estas o cariz de verdades incontestáveis. 

Apregoar que Portugal teve uma ‘saída limpa’ do progra-
ma de austeridade ditado pela troika e afetuosamente 

Acreditar que o nosso governo é patriótico e cuida da so-
berania nacional;

Sustentar que a eleição do Reitor pelo Conselho Geral é 
feita exclusivamente em função dos méritos dos candi-
datos, comprovados nas peças e provas exigidas no edi-

Público
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as leem e presenciam consciente e objetivamente e vo-
tam na escrupulosa observância do conteúdo das mes-

8

3.

O lembrete de Péricles acorda em nós o vício incorrigível da 
democracia e autonomia, da participação empenhada e volitiva 
na Cidadania Universitária. Por razões éticas e também funcionais: 
porque assim nos abeiramos da matriz do nosso ser e das nossas 

e a estranheza, não são possíveis a interação e o funcionamento 
harmonioso e advém a desagregação.   

Perante isto, quais são a função e a responsabilidade dos 
académicos e intelectuais na construção e difusão de uma moral 
incondicional, acima das peias das circunstâncias e dos interesses 
dominantes? Estão a ser devida e inequivocamente exercidas?

Os universitários e os intelectuais têm o dever de falar e intervir, 
de assumir o lema de uma pessoa livre: não vender a alma a nenhum 
bem deste mundo. Estão obrigados a envolver-se com a anulação de 
um destino decretado como inevitável. Pertencem ao ‘partido do contra’ 
o statu quo

8 Por exemplo, no edital da candidatura da eleição do Reitor da Universidade do Porto, 

1. Ser uma personalidade de reconhecido mérito e com experiência pro-

Universidade do Porto, nos termos dos respetivos estatutos;

Ter demonstrada capacidade de promotor de valores humanísticos e 

Os candidatos apresentaram um programa de ação e o curriculum vitae, e foram su-
jeitos a uma audição pública pelo Conselho Geral, tendo os elementos deste colocado 
as questões que tiveram por bem. Apesar do cenário de tipo concursal, a escolha do 
Reitor foi feita por escrutínio secreto, sem fundamentação das votações.
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demiurgos, portadores de atitudes e palavras luminosas e mercuriais, 
criadoras de circunstâncias equivalentes. São ‘ajudadores’ situados 
perto das fontes de incerteza, vinculam-se ao ofício de as procurar 

carimbo de ‘legisladores e intérpretes’: responsáveis pela formulação de 
normas ou, pelo menos, de interpretações da realidade.

Detêm, portanto, um poder de tipo ‘pastoral’

benefício dos outros, recorrentes aos serviços de conhecimento.
Em síntese, assumem uma responsabilidade social e humana, 

Fausto, Goethe; Doutor Fausto, 

Assim devia ser. Só que a história, nomeadamente a recente, está 

é perfeita para eles se redimirem de um passado não honroso. Não 
se podem calar, nem fazer de conta que não veem, mesmo que o 
estado da coragem não seja pletórico de energia, porque, alertou 

do que correr fora dele.”

4.
inequívoca acerca da Proposta de Lei do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior

ambiência cuidadosamente familiar e quase sigilosa.
O panorama hodierno apresenta-se adequado para abrir a arca das 

memórias e tirar cá para fora alguns dos comentários que, na altura, nos 
pareceram avisados e oportunos. O decurso do tempo incumbiu-se de 
reforçar os receios que então nos assistiam. Não se tratou de profecia, 
nem tampouco de ato corajoso, mas tão-somente de cumprir o dever 
cívico de tomar a palavra e usar as palavras para referir aquilo que 
estava à vista de todos os que quisessem parar e olhar o andamento de 
um comboio que se preparava para decapitar a Universidade pública. 
Passamos a transcrevê-los, tal como foram formulados na ocasião.

Primeiro:
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do regime existente. A proposta visa, sim, pôr termo a um entendi-
mento da Universidade, da sua idiossincrasia e do respetivo modelo 

posto de lado.

Segundo:
Na proposta de lei estão bem expressos os ‘princípios’ e ‘valo-

res’ que hoje prevalecem numa conjuntura de condicionamento da 
política pelo mercado. Uma valorização datada e situada de alguns 
vetores da economia e gestão sobrepõe-se às restantes dimensões, 
relegando-as para um lugar inferior e até para o esquecimento. 
Neste ponto, a proposta tem o mérito de ser clara, lógica e coerente.

Terceiro:
A nomeação do Reitor por um Conselho Geral expressa bem a 

matriz conceptual que perpassa a proposta de lei. 
Este processo tem certamente vantagens, à luz exclusiva dos 

focos da economia e gestão em moda. Todavia, encerra desvantagens 
e perigos que não podem ser ignorados. Ao decorrer muito distante 
da comunidade académica, favorece o divórcio e alheamento desta 
em relação a um assunto que devia merecer a sua melhor atenção 
e interesse. 

Acresce que o Reitor não é mais responsável perante a Universi-
dade, mas apenas efetivamente perante o Conselho Geral, vendo por 
isso – que estranho paradoxo! – o seu poder diminuído, fragilizado 
e condicionado por tal órgão, sem poder contar com o respaldo e a 
cumplicidade da comunidade académica. 

A tradicional eleição do Reitor por um colégio eleitoral repre-
sentativo da diversidade do corpo universitário conferia-lhe mais 
legitimidade, apreço e sintonia junto deste. Ao invés, a proposta 
de lei torna o Reitor estranho à comunidade académica; consagra 
a supremacia do Conselho Geral e a subalternidade e dependência 
do Reitor.

Quarto:

que provável composição e o processo de escolha do Reitor legiti-
mam inteiramente. Tudo aponta para que doravante as Faculdades 
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não tenham todas as mesmas possibilidades, nem reais nem formais, 
de assegurar a sua representatividade institucional nos órgãos da 
Universidade. Aquilo que vigorou até ao presente vai cessar de 
maneira inexorável. 

O ambiente de exaltação e veneração da tecnologia e das bitolas 

e transposto para a Universidade pela lei em apreço, é altamente 

e a desconsiderar os restantes. 
Dito de outro modo, as Faculdades não vão continuar a ter o 

peso que agora ostentam, nem vão contar com a mesma considera-
ção; natural e funcionalmente as hierarquias vão impor-se da forma 
mais dura e crua. As tentações e manifestações de hegemonia têm 
terreno fértil para medrar.

e que a Universidade pode vir a confrontar-se, a breve trecho, com 
tendências, atitudes e factos de quebra de unidade, de fraturas e 

Quinto:
Poderá retorquir-se que não há razões para temores, porquanto 

este modelo conhece sucesso noutras paragens. Porém, um modelo 
não pode abstrair do seu ambiente original e natural e ser transplan-
tado, sem as necessárias adaptações, para um contexto cultural e 
socialmente muito diferente.

Saliente-se ainda que a atuação do governo no tocante à im-

relação à legislação que está para vir não diluem as dúvidas, nem 

5. Repete-se, as considerações atrás expostas são transcritas 

não eram infundadas a perceção e a sinalização dos descaminhos 

o RJIES é produto de uma engenharia antidemocrática, burocrática e 
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destrutiva autocracia e tecnocracia de ‘sá-
bios’ e soberanos absolutistas, que outorgam a si mesmos o privilégio 
‘natural’ de ostracizar os ‘peões de brega’ que não sabem das lides 
gestionárias e são apenas ruído perturbador do bom e mercadológico 
desempenho da gestão universitária. 

O RJIES, além de colocar a Universidade pública portuguesa 
no colo da ideologia neoliberal, das respetivas orientações e recei-
tas, criou as condições para o curso do absolutismo, autoritarismo, 
centralismo e voluntarismo iluminados; e elas foram, aqui e ali, 
aproveitadas para cortar ou reduzir à expressão mínima a dimensão 
daquilo que é fundamental na democracia. 

-

gélida crueldade da gadanha e seitoura mercadológicas, adentra-
ram a Universidade, contando com o apoio entusiástico de vários 

capatazes. Esta acusação atinge intencionalmente o CRUP - Conse-
lho de Reitores das Universidades Portuguesas, que se transformou 
numa ortodoxia do autismo, muito semelhante ao diretório da 
União Europeia. Está na hora de requerer aposentadoria, porquan-
to fala em nome das Universidades, conferindo foral de genuína 
representatividade à opinião de Reitores não eleitos por elas, mas 
escolhidos por Conselhos Gerais que estão longe de representar a 
comunidade académica.

Não é verdade que o RJIES está inquinado de uma visão ide-
ológica, louvaminhada por vários poderes e interesses, que retira 
autonomia à Universidade, tem em baixo conceito os académicos e 
coloca ela e eles sob uma tutoria alheia?

coro da , do ‘empreendedorismo’ e ‘produtivismo’, do ‘economês’, 
 e ‘utilitês’, que integra solistas avençados e esganiçados nos 

media e conta como apoiantes administradores universitários e os 
seus amos governamentais. Todos se exibem muito sintonizados a 
cantar a ladainha de que o professorado é a raiz de uma pretensa 

ser tutelado por representantes de entidades externas. Escamoteiam 
relevantes estudos internacionais demonstrativos de que a gestão 
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privatização de serviços públicos conduz a uma baixa da qualidade. 
Estes propagandistas não se cansam de impingir como produto 

louvável a situação a que chegamos: vivemos o desalento, o desen-
canto e a insatisfação perante um mundo e uma universidade que 

Não é verdade que os Reitores eleitos ao abrigo do RJIES têm 
falta de legitimidade democrática, não podem exibir a garantia de 
representar a vontade maioritária da academia e alguns deles muito 
provavelmente não estariam investidos no cargo, se a eleição fosse 
incumbência de um colégio genuinamente representativo da comu-

É falso o posicionamento de que alguns dos omnipotentes Con-
selhos Gerais, impostos pelo RJIES, em vez de serem órgãos ocupa-
dos em zelar pela orientação, coesão e mobilização da Universidade, 
têm sido instrumentos de fratura, de instabilidade e tensão? Quem 

ao cuidado de realizar um estudo sobre o real alcance do contributo 
dado às instituições de ensino superior pelos Conselhos Gerais, nos 
anos que levam de funcionamento.

Com o RJIES, a Universidade perdeu autonomia e indepen-
dência face aos poderes e às corporações de interesses, abdicou de 

reduzindo esta à dimensão do mundo das empresas e negócios. 
Caiu no controlo de forças que não controla.

se, mais uma vez, o ditado popular: O feitiço vira-se contra o feiticeiro. 
O que é que isto quer dizer?

Quer dizer muito simplesmente o seguinte: a incontida volúpia 
de destruir a solidez da organização tradicional da Universidade, 
de esvaziar de competências e marginalizar as Faculdades e os seus 
órgãos, levou a centralizar o poder numa cúpula formada pelo Con-
selho Geral e pelo Reitor, a atribuir ao primeiro responsabilidades 
superiores às do segundo e a tornar este um mero executor das 
ordens dimanadas daquele. 

Esta interpretação não é fruto da imaginação; ela estriba-se 
numa ponderação atenta das atribuições que se encontram expres-
samente exaradas em normativos legais. Se o Conselho Geral reivin-
dicar o exercício efetivo dos poderes que lhe estão consignados, ao 



BENTO, Jorge Olímpio

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  47-66.

58

Reitor restará desempenhar um papel de ridícula secundarização: 
a de mero cabo de ordens! 

Em síntese, o RJIES dá indisfarçada guarida a um sistema ide-
ológico e coercivo sobre a Universidade, redigido por alinhamentos 
com visões radicais de economia e de gestão empresarial. Perante 
isto, apelamos à comunidade académica para que se erga com o 

-
sentação democrática de que o dito regime enferma a olhos vistos; 
e seja porta-voz, junto do ministério da tutela, da necessidade de 

revisão!

 Erosão da representatividade

1.Este problema insere-se no vórtice da crise do país e da Uni-
versidade. 

A erosão da representatividade dos cidadãos pelas instituições 

incontestado. Promessas eleitorais não cumpridas, adoção de polí-
ticas não sufragadas em eleições, propaganda enganosa, anestesia, 
desprezo, condicionamento e manipulação das consciências – tudo 
isto ajuda a compor o retrato de um povo abandonado à sua sorte, 
obrigado a gerir, por sua conta e risco, a angústia e insegurança do 

Idêntica erosão encontra-se na Universidade. Os anos da gestão 
sob a vigência do RJIES e do Conselho Geral, goste-se ou não de ouvir 
ou ler isto, foram marcados pela ascensão de posições antidemo-

para implementar o seu plano estratégico, da ‘faculdade’, do poder 
ou livre arbítrio de tomar as medidas que entenderem, mesmo que 
sejam de duvidosa legalidade à luz do Estado de Direito e atrope-
lem os princípios que um indivíduo complicado e desassossegador, 
chamado Kant, nomeou ‘imperativos morais’. 

Sentem-se ‘chefes’ e ignoram que o essencial da democracia é 
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o voto e a lei; e que não basta o voto, nem só a lei, há algo mais a 
respeitar. A democracia não é uma formalidade; é uma prática com 
materialidade. Cuidam que a governação pode ser feita, segundo 
os apetites, os interesses, as ideologias e as preferências pessoais, 
sem qualquer peia cultural, civilizacional, ética, legal e social, sem 
entraves, ou seja, de forma antidemocrática e pouco ‘universitária’. 
E não têm qualquer rebuço em implementar medidas, recorrendo à 
contagem de espingardas. 

Este cenário ordena que se declare em alto e bom som: o mé-
todo de governo arrogante e impositivo não é curial e digno da 
Universidade; esta exige outro mais humilde, mais dialogal, mais 
transparente, que procure o consenso e respeite a liberdade e a 
votação em todos os níveis da estrutura.

das lógicas e dos interesses de controlo, orientação e poder de de-
terminados grupos, acrescendo as modalidades de implementação 
casuística do dito regime, a representatividade dos atores da Uni-
versidade pelos órgãos de cúpula está deveras debilitada. O alhea-
mento da maioria em relação aos assuntos fulcrais é a consequência 
inevitável e manifesta; seria extremamente grave e deplorável que 
ele corresponda a um ‘dano colateral’ ansiosa e intencionalmente 
arquitetado e almejado. 

ela deve continuar como está, equivale a querer tapar o sol com a 
peneira! 

Em verdade, o Reitor, eleito por um Conselho Geral com a 

carências de legitimação e de representação democráticas da Univer-
sidade e vê-se colocado numa posição de debilidade, de estranheza 
e exterioridade em relação a ela. Com efeito, ele é escolhido por um 
colégio deveras escasso, que não contém representantes da maior 
parte das Faculdades. Além disso, é bem provável que a maioria, 

-
munidade universitária não conheça sequer o seu nome. 

Este modelo de eleição e de composição do Conselho Geral é 
mal copiado e importado de um quadrante pautado por uma ética 
protestante, dissemelhante do que acontece num país latino, como é 
o caso do nosso. Lá, qualquer candidato a Reitor, que se abeirasse de 
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um membro do Conselho Geral solicitando o seu voto, seria imedia-
tamente excluído da eleição. Entre nós não é assim: um órgão desta 
natureza funciona em circuito fechado e é passível de ser propenso 

maior quanto menor for o número de integrantes do organismo. Por 
isso, se ele for para manter e houver uma genuína vontade de que 
cumpra a função eleitoral acima da suspeita, então o número dos 

Quanto aos cooptados, eles têm que ser conhecedores das cir-
cunstâncias e problemas da Universidade, das ansiedades e sensibi-
lidades da comunidade académica; estar à altura da correspondência 
solicitada e não ser portadores de mais nenhuma incumbência. A 
cooptação deverá ater-se às provas dadas neste capítulo.

Estiquemos a corda até onde ela permite, tendo bem presente 
este dito sobejamente conhecido, inteiramente aplicável ao que 
sorrateiramente se vai entranhando na Universidade a ponto de 
chegar o dia em que já não se estranha: Quem adormece na democracia, 
acorda na ditadura! 

Nas provas e concursos académicos não há votações secretas; 
os votos são assinados e fundamentados. Ao ser introduzido no 
perímetro universitário, o Conselho Geral devia estar vinculado 
a um normativo idêntico em atos como os de examinar e votar 
os documentos e prestações elencados no edital da candidatura a 
Reitor. Lá isso devia! Porém, o legislador ‘distraiu-se’; só assim, por 
dormente distração, se compreende que ele não tenha contemplado 
aquela tão salutar norma de procedimento. 

Não se venha contrapor, alegando que, por regra geral, a eleição 

olhos não colhe, não tem cabimento aqui; escusam de a ostentar. E 

outros contornos. Ela apresenta-se como um concurso formal, sendo 
o resultado apurado com base na apreciação dos requisitos exigidos 
aos candidatos e das provas por eles prestadas. Os requisitos e as 

audição dos candidatos é aberta à presença da comunidade, e inclui 
perguntas e respostas. Coerentemente esta opereta não pode ser ‘só 
para inglês ver’ ou para ‘jogar ao faz de conta’! 

Isto, sim, requer melhoria ‘reformista’, para obstar liminarmente 
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qualquer suspeição. Ou será que é defensável dispensar o Conse-
lho Geral da demonstração explícita, inequívoca e convincente de 
idoneidade e transparência num processo de tamanha relevância 
para a Universidade? Alguém tem medo dela? Não terá aplicação 

preciso parecê-lo”?9

A eleição do Reitor era muito bem concebida e conseguida pela 
assembleia eleitoral, genuinamente representativa dos corpos da 
Universidade, que o RJIES abateu e substituiu pelo Conselho Geral. 
Entregue a este órgão, a eleição é um ato híbrido; é uma mescla de 
escolha e nomeação. Acresce que, não sendo eleito, nem avalizado 
e avaliado pela comunidade académica, ele não responde perante 
esta, mas apenas perante o Conselho Geral.

2. A entrega de poderes de direção e da eleição do Reitor ao 
Conselho Geral constitui uma afronta grosseira e ultrajante da 
Universidade, atentatória da honorabilidade dos seus membros, 
em especial dos docentes. O CRUP e os seus Reitores erguem ami-
úde a voz, sob o pretexto da restrição da autonomia pelo governo, 
dizendo que ela é pedra basilar da boa administração universitária. 
Estranhamente nunca a levantaram contra o roubo da parte mais 
simbólica e substancial da autonomia da Universidade. Talvez por 

invisível, o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles 
que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exer-
cem. Poder quase mágico, que permite obter o equivalente daquilo 

reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário.”
Quão triste é ver uma instituição, que devia ser casa do espíri-

to livre e vigilante, colonizada e comandada por outras ordens de 
interesses! Quão antidemocrático é ter um Reitor eleito pelos votos 
de quem não pertence à Universidade e dos que nela são precários e 
passam a correr em direção à tão almejada e compensadora carreira 

9 Não se confunda o meu posicionamento com falta de ‘respeito’ a um órgão como 
é o Conselho Geral. Está na moda invocar o ‘respeito’ das instituições como um 
método de imposição do statu quo e das limitações de liberdade, assim como de 
perpetuação de abusos e privilégios inaceitáveis.
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política, quando a maioria dos seus membros, se lhe fosse permitido, 
faria outra escolha!

com outro cariz, sem aquela função eleitoral e sem incumbências 
governativas! Seria um órgão de congraçamento da Universidade 
com o país, a cidade e a região, de composição algo diferente da 
atual, embora incluindo personalidades do entorno cultural e social, 
tal como se regista no ordenamento vigente.

Com a sua intermediação, a Universidade avivaria o relacio-
namento com o contexto local, regional e nacional, o compromisso 
cívico e ético, imanente à sua missão de ensino, de produção de 

-
sional e socialmente reconhecida. 

interesse e contasse com o acompanhamento e o conselho avisado, 
empenhado, crítico, atuante e interventivo de parceiros externos, 
sejam eles pessoas ou instituições. As suas portas querem-se aber-
tas aos pais dos jovens que a frequentam ou anseiam frequentar. 
Tais personalidades e entidades deveriam ser vistas como aliados 

e processos escolhidos, advogados e conselheiros dos caminhos e 
rumos seguidos, embaixadores e divulgadores da credibilidade das 
metas e realizações conseguidas.

3. Impõe-se exarar um balanço pontuado no tocante ao item 
que temos vindo a apreciar:

No caso da Universidade do Porto, digamo-lo por amor 
da verdade, o comportamento do seu primeiro Conse-

desastre, que urge ponderar. Os cooptados foram, em 
várias tomadas de decisão e na adoção de diversas me-
didas, correias de transmissão da ideologia do RJIES, 
voltaram deliberadamente as costas a necessidades vi-
tais e a problemas cruciais da Universidade, deixaram-se 

e tensões, ignoraram ou desconsideraram as aspirações 
e o profundo pulsar e sentir da comunidade académica. 
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Independentemente da respeitabilidade académica e 
pessoal dos seus membros, o Conselho Geral detém um 
poder deveras desproporcionado e questionável; carece 
de controlo, não responde perante qualquer instância e 
subtrai-se ao escrutínio dos seus eleitores. 

Não é despicienda esta asserção: o método de eleição do 
Conselho, estabelecido no RJIES, assegura às Faculdades 
de maior dimensão mais possibilidades de ordenamen-

orientação e o rumo, bem como de designar um Reitor 
-

to não pertence ao universo da engenharia, das biotec-
nologias, da medicina e economia é, em regra, uma carta 

uma quadratura legal que acolha a representação de to-
das as Faculdades no Conselho Geral.

 Conclusão: Necessidade de tocar os sinos a rebate 

A comunidade académica não pode curvar-se perante os drui-
das da escuridão. Tem que se sobressaltar, soerguer-se e rasgar a 
capitulação, desmascarar a farsa posta em cena, mobilizar-se sem 
descanso e extirpar do RJIES o quisto maligno do Conselho Geral, 
porquanto este órgão, com os poderes que lhe estão outorgados, 

que soltar um grito enérgico de protesto sobre o território da indi-

consequências a sua pronúncia de indignação. De cabeça erguida e 
refrescada pela aragem suave e inebriante da dignidade e liberdade. 

1. É urgente pôr termo ao evangelho do New Public Management, 
que levou a deslocar o poder da Universidade: das mãos dos docen-
tes passou para os gestores e para os stakeholders. Em abençoada e 
santa aliança com a implantação de uma burocracia concebida para 

Gritemos e uivemos: A visão managerialista não pode sobrepor-
se à visão académica, sob pena de se cair numa perversão! Não é do 
interesse da Universidade que ela e os académicos sejam dirigidos 
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e geridos por ‘missionários’ de uma cartilha controlista e centraliza-
dora, como se os primeiros fossem suspeitos e incompetentes para 
gerir a coisa universitária e os segundos estivessem dotados de 
uma competência sobrenatural para a dirigir, sem a conhecerem 
por dentro. Ora isto está a acontecer, nomeadamente através do 
Conselho Geral. 

-
micas e não o inverso. E retornar ao basilar e fundamental, renovar 
e valorizar a qualidade da docência, terminar o discurso de desva-
lorização do ensino, das aulas magistrais e presenciais. 

A gravidade da situação obriga a renovar e tornar bem audível 
o grito de Philip Altbach: It’s the faculty, stupid! 

Universidade cumprirá, de modo elevado, a sua missão, sem pes-

currículo, por mais inovador que se apresente, irá produzir bons 
resultados sem professores categorizados, com uma situação laboral 
estável e com salários decentes.

Lamentavelmente, o ensino superior a nível mundial tem con-
centrado os investimentos nos edifícios, laboratórios e similares, à 
custa do desinvestimento nas pessoas que fazem as instituições de 
referência e sucesso. Até os aduladores dos rankings incorrem nesse 
erro! Com efeito, para os rankings
ouro mais importante de uma Universidade; são a notoriedade 

estudantes. 
Contudo, a avidez e a propensão para exibir números esque-

cem-se das pessoas, das suas legítimas aspirações, do seu bem-estar 
e dos seus direitos. 

2. No passado, os académicos poderiam não ser bem pagos, 
mas desfrutavam de uma boa dose de autonomia, bem como eram 
donos do seu tempo; e tinham voz ativa na condução da Universi-
dade. Este panorama tem vindo a mudar: o professorado perdeu 
a sua autonomia e é obrigado a fabricar e fornecer estatísticas e 
relatórios e a prestar contas, a toda a hora, dos passos dados e dos 
atos praticados, gastando nisso esforço, tempo e energias que tanta 
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-
ção, que se assemelham aos métodos de observação e vigilância 
do  usado por um Estado avaliativo, disciplinar, policial, 
prisional e punitivo.11 

e implicações trágicas: a burocracia apoderou-se das universidades 
e estas deixam-se, pouco a pouco, enlear pelos braços controladores 
e tentaculares de entidades e forças externas. Também por esta via, 
a Universidade entrou na noite, sem saber quando começa o dia.

Tudo isto corrói o ethos e o conceito de comunidade académi-
ca, além de estreitar o seu espaço e liberdade de ação: o direito de 
participação na governação institucional, de escolher os respetivos 
protagonistas, tem sido restringido a passos largos. O poder dos 
professores diminuiu acentuadamente nesta conjuntura crepuscular.

Precisamente por isso, Altbach convida os académicos de todo 
o mundo a soltar o grito: It’s the Faculty, stupid! Incita-os a sacudir o 
jugo e a recusar a aguilhada do império burocrático e do Conselho 

valorizada e a abertura de quadros de professores, capazes de atrair, 
estimular, manter e premiar jovens talentosos, condizentes com as 
exigências da missão universitária. 

Este grito não visa trazer de volta os dias de autonomia irrestrita 

de valoração consentâneas com os vetores axiais da função docente, 
rejeita categórica e liminarmente o aviltante ferro do policiamento, 
do aprisionamento e da sujeição a práticas de humilhação, puni-
ção e vexação. Almeja fundamentalmente renovar a admiração e a 

11 O 

‘sociedade 
disciplinar’ em que se transformou ou deseja transformar o governo liberal, me-
lhor dizendo, neoliberal. O ‘panoptismo’, duramente exorcizado e repudiado por 

o poder, ao mesmo tempo que multiplica o número daqueles sobre os quais é 
exercido. Corporiza o intuito de compensar a ausência e a destruição do Estado 
com a disseminação de mecanismos de disciplina e de controlo de tudo e todos e 
por toda a parte, destinados a ‘vigiar e punir’. Digam-me que a Universidade não 
está a ser metida nessas varas!
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atração da vida académica e acordar os governantes, os fervorosos 

os oráculos dos meios de comunicação social para o facto de que os 
docentes são o fuste e pilar central do ensino superior. 

Desiludam-se os seus detratores, maledicentes e opositores: a 
desconsideração da centralidade e o descaso e menoscabo da digni-
dade e honorabilidade dos professores não elevarão a qualidade nem 
a produtividade da Universidade. O oposto é que é o verdadeiro: os 
docentes são a raiz do sucesso sem precedentes do ensino superior. 

Como aconselhou Amanda Goodall com toda a propriedade, 
temos que libertar a Universidade da insensibilidade e da insanidade 
dos burocratas, contabilistas e gestores que se instalaram no seu co-
mando e matam nos docentes os genes da dedicação, da motivação 
e paixão, da inovação e criatividade.  

No centro da agenda da Universidade, conclamou, não há muito 

dos professores.
É a Faculdade 

e não o Conselho Geral, estúpido! Ela requer adesão e renovação do 
nosso compromisso e empenho. Por favor, oiçam-na, ampliem-na 
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Gestão Universitária: contradições en-
tre privado e público

 
José Dias Sobrinho1

Nada se edifica sobre a pedra, tudo sobre a areia, mas nosso dever
é edificar como se fora pedra a areia... (Borges, Evangelho Apócrifo, nº 41) 

Basti em hommes, non en pierres (François I, 1530, sobre a Escola dos Leitores Reais).

Resumo: Este artigo trata de contradições entre duas concepções de univer-

ao modelo ainda hoje predominante nas universidades privadas e em certos 
aspectos de instituições públicas, será denominada universidade operacional 

como bem público, foi explicitada neste artigo mediante a apresentação de 
uma experiência de gestão democrática realizada na Universidade Estadual 

-

Palavras chave: Universidade, gestão universitária, gestão empresarial, 
gestão democrática, avaliação institucional.

1 Contexto neoliberal da universidade operacional

Um novo modelo de civilização fundado sobre a economia 
global e informacional vem sendo imposto a todas as dimensões da 

1 Professor titular do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
de Sorocaba. E.mail: jose.sobrinho@prof.uniso.br

3
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vida humana, notadamente desde as duas últimas décadas do século 
passado. Países, organizações, instituições, indivíduos, quase nada e 
quase ninguém estão imunes às determinações econômicas, ideoló-
gicas, políticas e culturais do neoliberalismo do atual momento do 
capitalismo. Esse novo senso comum geral destruiu boa parte das 
velhas estruturas civilizacionais, tanto em aspectos práticos da vida, 
como as transformações no mundo do trabalho, da produção e do 
consumo, quanto no campo da moral, dos costumes e dos sentidos 
da existência humana. Não apenas os meios se transformam. O mais 

-
do na educação; de modo especial, na educação superior, pois aí 
se produzem conhecimentos e se formam indivíduos. O que há de 
especial nisso é que os conhecimentos são hoje importantes ativos 
econômicos e a formação se reduz a preparação de mão de obra. O 
novo modelo civilizacional imposto pelo neoliberalismo precisou 
reformar as antigas instituições e os velhos organismos, ou mesmo 

nova conjuntura produziu importantes formas de desorganização 
nas relações entre estruturas tradicionais. Na lógica neoliberal, 

-

universo ideológico e prático do lucro e do individualismo posses-
sivo ganhou forte protagonismo no mundo contemporâneo.

As mudanças que o neoliberalismo vem produzindo no 
campo educativo apresentam muitos matizes. Terminologia, 
conceitos, percepções e expectativas distintas dos diversos atores 

podem-se destacar sentidos dominantes e tendencialmente globais 
que apontam para importantes diferenças da educação neoliberal 
destas últimas três décadas e meia com relação às formas e crenças 
básicas do liberalismo.

De um modo ou de outro, todas as mudanças impostas pelo 
neoliberalismo estão produzindo fortes impactos na educação supe-
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rior. A abertura dos mercados e a liberalização do comércio forne-
cem as bases para a segurança jurídica e alimentam a ideologia da 
educação como produto comercializável, inclusive sem as barreiras 
das fronteiras físicas entre países e mercados. A redução do estado 
promovida pela economia de mercado e a presença das interven-
ções governamentais mais limitadas aos resultados e desempenhos 
favorece os processos de privatização e a crença da supremacia do 

políticas e programas que diminuem a participação estatal em gastos 
dos serviços sociais e os entrega às iniciativas privadas, inclusive 

trata de convencer que educação, saúde e outras áreas de interesse 

A economia de mercado não tem produzido os frutos prometi-
dos, se pudéssemos considerá-la somente do ponto de vista exclu-
sivamente econômico. Ao contrário, as crises de fundo econômico 
brotaram e ainda irrompem em vários países do mundo, inclusive 
nos centrais, acarretando graves problemas de ordem política e 

econômico, em muitas partes do mundo, aumentaram as brechas 

a ideologia neoliberal viceja amplamente. Já há algumas gerações 
de jovens que cresceram imbuídos naturalmente das crenças e dos 
comportamentos que constituem o senso comum neoliberal e que 
passaram a ocupar postos de prestígio nos círculos da administração, 
da indústria e do comércio, da política e dos meios de comunicação, 

-
ceram e cresceram sob o domínio do modelo neoliberal se destacam 
em diversos setores econômicos e em distintas estruturas sociais. 

Na universidade, o neoliberalismo engendrou um novo ethos, 

nas relações interpessoais, nos contratos de trabalho, nas relações 
com a sociedade e com as agências governamentais etc. Não se trata 
apenas de alterações relativas aos meios e práticas: fundamental-
mente, são transformações que atingem frontalmente os objetivos, 

-
ção integral do ser humano, a universidade tende a ser instrumento 
do mercado. De instituição autônoma e livre para criar e criticar 
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de acordo com os princípios públicos e os valores superiores da 
humanidade, desloca-se para a funcionalização dos interesses mer-
cadológicos e individualistas que sustentam o capitalismo acadêmico.

O enfraquecimento das políticas públicas e as iniciativas de 
desregulação da educação superior têm presença dominante desde 
o início da década de mil novecentos e oitenta. Thatcher e Reagan 

gerencialismo passaram a ser expressões de alto conteúdo ideológico. 
Participação da comunidade, permitindo mais possibilidades de esco-
lha por parte dos consumidores, introduziu um elemento de mercado 
ao substituir a ideia de política pública por iniciativas inspiradas na 
gestão empresarial. A lógica amplamente difundida é a seguinte: não 
importa quem provê, importante é que haja liberdade de escolha para 
o consumidor dos serviços educacionais. Para isso, quanto mais e 
diferenciados provedores, mais leques de opção haveria. Fato é que 
a adoção desse modelo introduziu altos níveis de competição nos sis-
temas educativos. Coerentemente, a competitividade é ideologizada 

-

mesmo, instrumento de equidade. O mercado funciona como um 
juiz neutro entre interesses contraditórios, dando ganho de causa à 

pelas instituições privadas. Essas mudanças produzem, de um lado, 
maior desresponsabilização do estado no tocante à oferta de opor-
tunidades e diminuição dos investimentos no sistema educacional. 
Por outro lado, aumentam as responsabilidades das comunidades 
locais, dos gestores, professores e estudantes. Os estados estimulam 
a ampliação do provimento principalmente privado, concedendo 
maior liberdade de criação e gestão das instituições e cursos, mas 
controlando os resultados e desempenhos por meio de vários ins-
trumentos de regulação, comparação e avaliação de larga escala, em 
nível nacional e internacional.  

A ideologia, para tornar-se hegemônica, precisa ter o apoio de 
poderosos operadores. No caso do neoliberalismo, dos mais impor-
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para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, Organização 

coisas: redução do investimento público; incentivo à privatização 
para aumentar a equidade; defesa da comercialização da educação 
superior; supremacia de aspectos comerciais sobre os educacionais. 

considerar a educação como uma commodity à qual se aplicam as 

-
neira da gestão empresarial. Sem responsabilidades maiores com a 
sociedade, sem levar em conta a secular autonomia e as liberdades 
acadêmicas, sem outra missão além da satisfação do cliente e os 
ganhos de competitividade, pressupostos do lucro. 

componentes essenciais: o estado avaliador, que reformula as relações 
entre educação e governo, e um segundo que se refere às relações 
entre educação e sociedade. Diz Neave que esta segunda dimensão é 

ética competitiva, 

desenvolvimento institucional e, portanto, do sistema” educacional. 

avaliador não importam muito os processos, e sim os resultados, 
em conexão com os objetivos da economia. 

-
des sociais para as demandas do mercado, coerentemente com a 
passagem do estado de bem-estar social para o estado neoliberal. Esse 
deslocamento exige mudanças nas estruturas administrativas das 
instituições. O compromisso com o bem-estar dos indivíduos e com 
os valores democráticos da sociedade cede lugar para um tecnicis-
mo supostamente neutro. Adquirem protagonismo os executivos e 
gestores. Estes devem ser capazes de levar as instituições a darem 
as respostas requeridas pelo mercado e de corresponder aos me-
canismos de controle postos em ação pela administração central. 

A racionalidade técnica substitui os valores da solidariedade e 
da cooperação pela competitividade e a valorização do indivíduo. 
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Em vez do cidadão, o cliente. Não a formação, e sim a funcionaliza-
ção econômica. No lugar dos valores sociais e do interesse público, 

-
re, se assemelha mais a mecanismos impostos que propriamente 
colaborativos, não reconhecendo que a construção do sujeito e dos 
processos cognitivos são essencialmente sociais e públicos.

Se, no passado, a educação superior cumpria um papel impor-
tante na reprodução das relações de poder segundo os interesses das 
elites, no neoliberalismo ela se transforma em produtora de força 
de trabalho e assume prioritariamente a função de capacitação de 
mão de obra para o mercado. O mais importante a observar a esse 
respeito é que, segundo a lógica neoliberal, essa preparação para o 
trabalho, para a maioria dos futuros empregados, não deve ir além 
de um adestramento técnico que não ofereça ao aprendiz as condi-
ções para o exercício de críticas e de autoavaliação dos processos 
laborais a que está submetido. 

A partir dos anos oitenta do século passado, universidade e 
as demais instituições de educação superior, especialmente as de 
caráter explicitamente lucrativo, passaram a adotar em suas orga-
nizações e administrações o modelo das empresas comerciais. Isso 

mercado como condição”. Vale a pena explorar um pouco mais os 
argumentos apresentados por essa autora.

Le naufrage de l’Université, 

entre organização social e instituição social. 

e de sucesso no emprego de determinados meios para alcançar o 
-

ministração, é regida pelas ideias de gestão, planejamento, previsão, 
controle e êxito”. Portanto, a organização é autorreferente, voltada 

termos particulares, e não os objetivos sociais. Pertence à categoria 
da rivalidade, não do bem comum. É movida pela competitividade, 
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não pela solidariedade. Distintamente, uma instituição social, diz 
-

dade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa”. 
Obviamente, como em outras épocas, as transformações que 

vêm ocorrendo na educação superior guardam forte relação com as 
mudanças da sociedade em geral. Neste último meio século de que 
estou falando, as mudanças da condição de instituição para a de 
organização estão intensamente vinculadas ao processo de acumu-
lação capitalista. A passagem de uma condição à outra na educação 
superior brasileira recebe um primeiro forte impulso na reforma 

universi-
dade funcional; na segunda, universidade de resultados; e na terceira, 
operacional” (2001: 189). Esses três momentos marcantes da história 

abertura política dos oitenta e ao neoliberalismo dos noventa.
A universidade funcional priorizava a formação rápida de mão 

desenvolvimento industrial então impulsionado pelos militares. 
A universidade de resultados foi pródiga na expansão privada, com 
o intuito de atender a demanda crescente da classe média, e im-
pulsionou as parcerias com as empresas. A universidade operacional 

-
mas e padrões inteiramente alheios ao conhecimento e à formação 
intelectual, está pulverizada em microrganizações que ocupam seus 
docentes e curvam seus estudantes a exigências externas”.  

Na universidade operacional, processos de transmissão e 

integral do indivíduo, em todas as suas dimensões pessoais, sociais, 
intelectuais, morais, políticas e tudo o mais que constitui o ser hu-

educação, como em qualquer âmbito social, debatem-se ideologias, 
valores e interesses de distintas naturezas e perspectivas que muitas 
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vezes se opõem à visão de mundo do neoliberalismo hegemônico, 
isto é, da economia de mercado que caracteriza a atual etapa da 
acumulação capitalista.

Na universidade operacional têm centralidade as crenças e 

eixo conceitual de uma organização bem sucedida. No jargão cor-
rente, essa aliança constitui a noção de excelência empresarial ou 
até mesmo institucional. O desempenho competente dos técnicos 
asseguraria o adequado funcionamento da organização e, conse-
quentemente, o lucro do capital e a satisfação dos clientes. Concor-
rência e competitividade passaram a ser palavras chave, nos níveis 
individual, institucional, empresarial, nacional e internacional. 

semântico são expressões que constituem o universo ideológico do 
neoliberalismo e estruturam a modelação das consciências acorde 
com os desígnios do sistema dominante.

Em grossas pinceladas, esse é o cenário da universidade 
brasileira dos últimos cinco decênios. A seguir, será detalhada 

universidade pública. O autor destas linhas desempenhava-se no 
cargo de Pró-reitor de Pós-graduação da Universidade Estadual de 

inevitavelmente pessoal e subjetivo do tratamento da matéria que 

até mesmo a impossibilidade, de evitar completamente as nuanças 
de subjetivismo num texto que tenta recuperar uma experiência 
protagonizada pelo próprio autor. 

Intencionalmente, será dada ênfase àqueles aspectos da experi-
ência a ser relatada que de alguma forma não compactuavam com 
a visão gerencialista e operacional que prevalecia, ao menos como 

e de sucessos. Importa, sim, apresentar brevemente os aspectos 
teóricos e práticos de uma experiência situada e datada, admitindo 
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sem constrangimentos que projetos e programas nunca são perfei-
tos. Como é óbvio, frequentemente ocorrem muitas dissensões e 
distanciamentos entre intenções e realizações, especialmente em 
fenômenos sociais de alta complexidade, como os que constituem 

-
ências, pôr em ação projetos que buscam a construção e a elevação 

a ser reconhecido.

 1990-1994: Uma experiência de gestão democrática

É nesse cenário anteriormente apresentado que desponta a 

segunda metade dos anos sessenta integrava-se aos anseios e pro-
jetos de desenvolvimento nacional. Surgia como universidade que 
deveria investir pesadamente na produção de pesquisa básica e no 
desenvolvimento da tecnologia, ser competente na capacitação de 
mão de obra para a indústria emergente e atenta às novas deman-
das da economia em processo de modernização. A universidade, 
entendida no projeto do governo militar daqueles anos como lugar 

-
prir uma função estreitamente vinculada á produção industrial e 
ao mercado de trabalho, estruturando programas e processos de 
pesquisa sistemática em áreas de alto interesse do ponto de vista 
do planejamento estratégico concebido e praticado pela aliança 
entre indústria e governo nacional. No projeto nacional dominado 

mundial, tornaram-se fundamentais as instituições de pesquisa, a 
formação de pesquisadores e docentes para o ensino superior em 
expansão e a capacitação de quadros técnicos para a indústria. Desde 
seus primórdios, a Unicamp aderiu a esse modelo.

Evidentemente, a pesquisa, a formação de pesquisadores e de 
-

vimento nacional são funções extremamente importantes das uni-
versidades. Entretanto, isso não deve sobrepor-se aos compromissos 
da formação integral dos indivíduos, do aprofundamento das con-
dições de cidadania, do fortalecimento das estruturas e vivências de 
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sociedades democráticas, da transcendência a valores universais da 
humanidade. No mínimo, que a universidade não perca seus valores 
essenciais como lugar de formação e emancipação humana e não 
se submeta passivamente aos desígnios do mercado que substitui 
valores por preços. Formação de cidadãos e emancipação humana 

desenvolvimento nacional fundamentado na expansão das bases 
do conhecimento. Ao contrário, são coessenciais.

principal da Unicamp, desde seus primórdios. O aparato de pes-
quisa e de formação de pesquisadores se desenvolveu sistemática e 
continuamente, materializando-se na criação de laboratórios, cursos 
de pós-graduação em todas as áreas do conhecimento, relações com 
as empresas e o entorno social, crescente titulação pós-graduada de 
professores, cooperação com investigadores internacionais, grande 

seguiu os lineamentos gerais do denominado Projeto Qualidade, cujos 
eixos principais serão apresentados nos próximos parágrafos. Antes, 
porém, cabe dizer que a qualidade aí referida se concebia como articu-
lação das diversas dimensões que constituem o conjunto complexo 

a qualidade que se tinha como referência consistia na superação de 
falsas dicotomias entre ensino, pesquisa, extensão, administração, 

plena dos estudantes e sua inserção crítica e criativa na construção 
da sociedade.  A qualidade não era, assim, uma simples questão de 

de sentido humano e social.
1.Autonomia. A consolidação dos mecanismos democráticos e 

institucionais de uma universidade pública não poderia ocorrer sem 

instituição efetivamente pública na medida em que ela assegura as 
condições básicas para a promoção da qualidade. Numa instituição 
realmente pública, a qualidade tem um sentido muito distinto do que 
lhe é comumente atribuído numa organização privada. Não se refere 
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à responsabilidade frente aos imperativos superiores da sociedade 

A Unicamp já gozava de autonomia no exercício de suas ati-
vidades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão, mas, somente 
após 1989 passou a ter os benefícios e a responsabilidade da gestão 

de responsabilidade compartilhada. A gestão da instituição deixou 
de ser vista como sendo problema e responsabilidade somente dos 
que ocupam cargos administrativos. Esse misto de mais liberdade 
e mais responsabilidade produziu vários efeitos positivos para a 

-

-
çamentária, contribuiu fortemente para instaurar a experiência dos 
limites e possibilidades dos recursos e, sobretudo, a ideia de que 
uma universidade pública é uma construção permanente e dever 
de todos, guardados os respectivos lugares e papéis institucionais.

-
cas e administrativas da universidade requerem a segurança jurídica 
e normativa da institucionalidade, de acordo com procedimentos de 
participação democrática em todas as instâncias. Grande empenho 
foi dado à consolidação das Comissões e Congregações nos Institu-
tos e Faculdades, em conexão com as instâncias da administração 
superior, tais como Pró-reitorias e respectivas Câmaras e o Conselho 
Universitário. O forte sentido de institucionalidade reforçou ainda 

pedagógicas e administrativas. Creio ser absolutamente correto 
pensar que a ampla participação da comunidade universitária e de 
representantes da sociedade exerceu um importante papel relacio-
nado com os compromissos da educação com os valores públicos. 

Num curto período de pouco mais de vinte anos, a Uni-
camp construiu o seu campus, organizou e desenvolveu 

-

suas carreiras, amadureceu suas formas e seus conteúdos 
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institucionais, conquistou sua autonomia e estabeleceu as 
-

-
plexo e plural da universidade só é possível pela participação de 
todos na construção de uma cultura institucional. Para isso são 
fundamentais os processos de avaliação que se debrucem sobre a 

produção de conhecimentos e também, inseparavelmente, sobre as 
respostas da universidade às mais agudas demandas da sociedade, 
aí compreendidos o desenvolvimento econômico e sociopolítico e a 
melhoria dos sistemas educativos e culturais. 

Desde logo, cabe esclarecer que essa avaliação não segue a mes-
ma lógica, procedimentos e propósitos das avaliações elaboradas e 
impulsionadas por organismos representativos da big science, cujos 
produtos mais evidentes são os rankings internacionais e as práticas 
administrativas e pedagógicas que se ajustam às determinações de 
agências governamentais com o único objetivo de assegurar bons 
desempenhos da instituição nas comparações e nos processos re-
gulatórios nacionais e supranacionais.

A avaliação na Unicamp no período em consideração seguia 
dois eixos correlacionados. Um consistia no acompanhamento 
individualizado das atividades de docência, pesquisa, extensão e 
participação na administração. Esse acompanhamento era realizado 
por uma Comissão que contou com a participação de representantes 

Central da universidade. Após as manifestações das Congregações 
de cada Unidade, a Comissão de Avaliação do Desenvolvimento 

relatórios trienais de cada docente, emitindo julgamentos sobre o 
trabalho executado, apresentando sugestões no sentido de contri-

integração de suas práticas aos objetivos institucionais. Um dos 
mais evidentes efeitos desse acompanhamento individualizado foi 
um notável aumento na titulação pós-graduada dos professores, 
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que todo o trabalho da CADI se deu segundo procedimentos demo-
cráticos de participação, discussão, respeito pessoal e institucional 
e de apoio aos esforços de aperfeiçoamento dos docentes. Cabe 

-
nanceiro para desenvolvimento de projetos visando à melhoria do 

didático-pedagógicas de estudantes de doutorado, sob a orientação 
de professores com grande experiência e dedicação ao magistério.

Seguem as linhas gerais da principal modalidade avaliativa 
desenvolvida nesse período: a avaliação institucional. Sua impor-
tância se deve à sua bem sucedida efetivação no nível interno e ao 
impacto que produziu no desenvolvimento de sistemas nacionais 

que fora reitor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
Coordenador da Comissão de Avaliação da Associação Nacional 
de Dirigentes das Instituições Federais de Educação Superior. Diz 

projetos mais amplos de avaliação institucional onde se destaca o 
da Universidade Estadual de Campinas desde 1991, que teve seus 
resultados divulgados em livro”. Refere-se ao livro: Avaliação Ins-
titucional da Unicamp:

Para além de ações avaliativas pontuais, a Avaliação Institu-

instituição, de caráter global e abrangente, através da articulação 
-

tindo do princípio de que a qualidade é uma construção coletiva e 
não se limita às partes e sim ao conjunto institucional, o processo 
avaliativo da Unicamp buscava ser um instrumento de integração, 
de formação e de realização de melhorias em diversos âmbitos: 

etc.. Propunha-se ser um instrumento integrado à construção desse 
capital de valores comuns ou disputados que constitui a cultura 
universitária. Em dois sentidos ela se faz institucional: sendo um 
processo amplo e abrangente das diferentes dimensões institucionais 
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e implicando a participação dos corpos docente, discente e adminis-
trativo, principalmente dos respectivos quadros de representação. O 
processo se realizou nas distintas instâncias, com variáveis graus de 

discussões, elaboração coletiva de análises, julgamentos de valores 
e sistematização, indo dos departamentos às congregações e destas 

Essa dimensão social do processo tem grande valor formativo. 
Produz e organiza conhecimentos sobre a instituição, potencializa 
as oportunidades de relacionamentos interpessoais e de trabalho, 
evidencia as contradições e as formas de construir entendimentos, 
questiona os valores da cultura institucional, produz críticas e 
propõe soluções... Os processos avaliativos exercidos democrática 
e participativamente  carregam um sentido pedagógico muitas 
vezes mais importantes que os dados quantitativos obtidos via 
procedimentos meramente analíticos e objetivos. Essa questão é 
bem trabalhada por Aballéa. Para ele, as abordagens quantitativas

são parciais e não necessariamente as mais ricas de sig-
-

transforma precisamente uma soma de dados fatuais 
ou cifras em uma produção de informações úteis para a 
ação, portanto se elas não são prolongadas por uma re-

A avaliação qualitativa é importante porque intervém na re-
alidade ao longo do processo. Entretanto, não se considere uma 
oposição simples entre quantitativo e qualitativo. Essas duas di-
mensões são coessenciais; isto é, não há uma sem a outra, ambas se 
constituem reciprocamente.

A participação da comunidade em todos os momentos do pro-
cesso é fundamental para que a avaliação seja um amplo trabalho de 
interrogação, análise e adesão aos principais objetivos institucionais. 
A adesão da comunidade requer garantias de credibilidade técnica, 

e mais intensa será a adesão e se traduzirá em participação efetiva 
quanto mais o projeto se mostrar construtivo, e não punitivo e con-
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trolador. As discussões gerais, não sem contradições, devem chegar 
a alguns pontos centrais de entendimento comum. A delimitação 

pedagógicos integrados no ensino, na pesquisa e na extensão. Em 
resumo, priorizou a questão da produção e socialização do conhe-

avaliação centrou-se nas Unidades de Ensino, Pesquisa e Extensão 

-
manas, Ciências Exatas. A ênfase se deu nas relações internas de 
cada grande Área e de cada uma dessas com as demais, tentando 
uma compreensão na medida do possível integrada da totalidade 
institucional. Além disso, uma outra prioridade consistiu nas rela-
ções da Unicamp com a sociedade, de modo especial com o setor 
produtivo, com as Agências de Fomento à pesquisa, com os sistemas 
educacionais e culturais de diversos níveis, com o atendimento 
médico-hospitalar etc..

O processo de avaliação que estamos apresentando teve três 
etapas distintas: autoavaliação, avaliação externa e reavaliação. No 
plano interno, foram consolidados dados que serviram de foco para 

-
dade, permitindo, porém, a adoção de escolhas e complementações 

as principais marcas de cada Unidade, Núcleos e Centros, sobre os 
corpos docente, discente e administrativo, cursos, produção cien-

participação nas estruturas políticas da instituição, relacionamento 

A avaliação externa contou com a participação de especialis-

da sociedade, indicados pelas respectivas associações e agências 
públicas. Cinco comissões externas, uma para cada grande área 
do conhecimento e outra para as atividades interdisciplinares, 
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reuniram-se na Unicamp durante os meses de novembro e parte 

entrevistaram livremente professores, estudantes, servidores técni-
cos, empregadores e elaboraram pareceres circunstanciados sobre 
cada uma das áreas avaliadas.

No terceiro momento – reavaliação -, novo trabalho analítico, 
crítico e valorativo foi efetuado pelos membros da comunidade 
interna. Nessa etapa, se colocaram em questão a organização e 
o desenvolvimento do processo e, sobretudo, as convergências e 
divergências entre as avaliações interna e externa. Os gestores de 
cada Unidade se reuniram em comissões e elaboraram as sínteses 

futuras de melhoramento. 
O conjunto do material produzido contendo os dados e as 

Avaliação Institucional da Unicamp: Processo, Discussão e Resultados. 
A publicação cumpriu um dever que é inerente a uma instituição 
pública. A avaliação da Unicamp, nesse período aqui tratado, teve 

para a própria instituição mas também para o sistema universitário 
brasileiro e até mesmo serviu de inspiração e base para processos 

e, posteriormente, o SINAES, em sua concepção original, se be-

da avaliação da Unicamp. Apesar de reconhecer as imperfeições e 

no livro mencionado: 

um modelo, as tentativas através de esforços socializa-
-

realidade universitária, a ruptura das resistências e blo-
queios à implementação de ações avaliativas, seu caráter 
exemplar e seus efeitos recorrentes, os intercâmbios e o 

-
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Conclusão

Procurei mostrar neste breve artigo contradições entre duas 

gestão. Uma concepção, ainda hoje predominante nas universida-
des privadas e em certos âmbitos de instituições públicas, foi aqui 
tratada como constituindo a universidade operacional, conforme 

A outra concepção, que respeita os princípios da educação como 
bem público, foi discutida neste artigo por meio da apresentação 
de uma experiência de gestão democrática realizada na Unicamp, 
com destaque ao processo de avaliação institucional levado a cabo 

Na primeira parte, enfatizei que nas últimas décadas o universo 
ideológico e prático do lucro e do individualismo possessivo adquiriu 
forte protagonismo. Argumentei que a redução do estado e a presença 
das intervenções governamentais mais limitadas aos resultados e de-
sempenhos, por imposição da economia global de mercado, favorece 
enfaticamente os processos de privatização e sua sustentação ideo-
lógica que faz crer na prevalência do privado sobre o público. Esse 

e produz mudanças importantes na gestão do sistema e das institui-

produtividade, rentabilidade, excelência e outras desse campo. E isso 

à maneira da gestão empresarial, sem outra preocupação que o lucro 
do capitalista e a satisfação do cliente. 

as denominações seguintes: universidade instrumental, universida-
de de resultados e universidade operacional.  Destaquei um pouco 

início com a experiência de gestão que procurei mostrar a título de 
contraponto. A universidade operacional é aqui apresentada como 
o grande exemplo do modelo neoliberal de gestão, prevalente nas 
instituições privadas e, em alguns aspectos, também nas públicas.

Na segunda parte, apresentei uma experiência de gestão que 
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acredito cumprir melhor os valores de uma gestão democrática ine-
rentes a uma instituição pública. Trata-se de um conjunto de ações 

e administrativa nas diferentes instâncias da Unicamp. Um dos 
projetos centrais desse conjunto foi a avaliação institucional interna 
e externa realizada, com ampla participação da comunidade, entre 

que se completou numa universidade brasileira. Foi exemplar, 
apresentou falhas e limitações, mas também produziu muitos efeitos 
positivos na Unicamp e serviu de inspiração a outros programas 
de avaliação que vieram a ser promovidos por muitas instituições 

Importante observar que não há um modelo único de univer-
sidade. Tampouco há total homogeneidade em uma instituição, 
qualquer que seja ela. As contradições são inerentes aos fenômenos 
sociais, sempre insertos em interesses, valores e distintas orientações 
políticas. Também não há instituições prontas e acabadas. Elas se 
transformam nos incessantes movimentos de seus processos de 
construção. Esses processos não se realizam em nenhum vácuo, 

boas experiências, ainda que devam ser atualizadas, criticadas e 
aperfeiçoadas, não devem ser esquecidas.
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Resumo: O conceito de governança que se adoptará é o que foi usado 
et al

“estruturas, relações e processos através dos quais as políticas para 
a educação superior são desenvolvidas, aplicadas e revistas, tanto a nível nacional 
como institucional”. 
são visados na Educação Superior e que sustentam a tendência observada 

-

Superior que têm a ver com as redes e com as instituições que se consoli-
daram em vários contextos  nas últimas décadas.
Portugal seguiu caminhos que se enquadram nestas tendências, apresen-
tando hoje um sistema que inclui instituições de natureza politécnica e 
instituições de natureza universitária, o qual dispõe de um enquadramento 

-

Portugal apresentando o modelo de governança consagrado no Regime 

1 Universidade de Aveiro, Portugal.

4
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mais detalhe com apresentação e discussão da avaliação que recentemente 

Educação de Portugal, enquadra a mudança que aconteceu no País numa 
-

a alteração na legislação portuguesa.   
O actual modelo de governança das instituições de Educação Superior 
adoptado em Portugal assenta na atribuição da responsabilidade da go-
vernança estratégica institucional a um Conselho Geral de constituição 

podendo as instituições, se o desejarem, instituir órgãos colegiais do tipo 
Senado. Referir-se-á, em síntese, os pontos de vista dos Presidentes dos 
Conselhos Gerais, recolhidos em entrevistas, sobre a adequação do modelo 

da experiência vivida. 

 
1. Introdução

O termo governança tem vindo a ser utilizado crescentemente 

palavra com o sentido que lhe foi atribuído num estudo recente 
da OCDE, onde é analisada a questão da governança da Educação 

“estruturas, 
relações e processos através dos quais as políticas para a educação superior 
são desenvolvidas, aplicadas e revistas, tanto a nível nacional como insti-
tucional” et al .

A discussão de modelos de governança requere uma análise 

compreender a dimensão da governança da Educação Superior que 
tem a ver com as redes de instituições e com os sistemas que se con-

institucional da Educação Superior tem, naturalmente, que ser ana-
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lisada e discutida à luz das tendências e mudanças observadas em 

das instituições e dos sistemas. Portugal seguiu caminhos que se 

um sistema que inclui instituições de natureza politécnica e insti-
tuições de natureza universitária a quem cabem missões diferentes 
estabelecidas na legislação enquadradora. 

De seguida teremos como foco a governança institucional, 
-

de governança consagrado no Regime Jurídico das Instituições 

de Setembro. As opções tomadas em Portugal seguem de perto a 
transformação nos modelos de governança institucional observada 
na Europa na primeira década deste século. 

-
riência observada em Portugal com aquele modo de governança 

realizado a solicitação do Conselho Nacional de Educação de Por-
tugal, enquadra a mudança observada no País numa tendência 

-

concretizou a alteração na legislação portuguesa. O actual modelo 
de governança das instituições de Educação Superior adoptado em 
Portugal assenta na atribuição da responsabilidade da governança 
estratégica institucional a um Conselho Geral de constituição mista 

podendo as instituições, se o desejarem, instituir órgãos colegiais do 
tipo Senado. Daquele estudo retira-se uma síntese da análise feita 
aos pontos de vista dos Presidentes dos Conselhos Gerais sobre a 

suas propostas de melhoria à luz da experiência vivida. 
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 Os Fins da Educação Superior: Diversificação e 
Diferenciação das Ofertas

A análise da problemática da governança da Educação Su-
perior requere que se tenham bem presentes as respostas dadas a 
algumas perguntas: para que serve a Educação Superior? Qual é a 
natureza e quais são os propósitos fundamentais das organizações 
que se entregam a actividades incluídas neste sector educativo? 
Que redes e modos de oferta existem hoje e que desenvolvimentos 
se podem antever? 

instituições que hoje integram as redes de ofertas que se observam 

da Educação Superior:
 

-
-

malmente a jovens que concluíram os seus estudos 
secundários na idade normal para essa formação;

-
-

perior, dirigida a jovens em idade normal de pros-
seguir estudos superiores e a adultos durante o 
período de vida activa ou após tal período;

A formação ao longo da vida para o exercício de ac-

formato, centrada sobre o saber fazer, daqueles di-
versos grupos de destinatários;

O estudo avançado, erudito e a salvaguarda do sa-

garantam a liberdade e a independência no questio-
namento, na pesquisa e na busca de saber.
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A ampliação dos limites do conhecimento pela in-

bem comum;

O desenvolvimento das comunidades humanas e a 
preservação do Universo, através do envolvimento 
com a Sociedade, a partilha de saberes e a valorização 
cultural, social e económica da cultura e dos resulta-

As origens do Ensino ou Educação Superior podem encontrar-se 

respostas que corporações de variada natureza procuraram para 
as consequências da revolução industrial, na investigação que os 
estados adoptaram para recuperar de guerras, para desenvolver a 
agricultura, ou com o propósito de potenciar o equilíbrio social e a 

ideia de Universidade, os contextos históricos, culturais, económicos, 
sociais e políticos em que as instituições existiram e se desenvolve-
ram estão presentes, naturalmente, nas realidades que conhecemos. 

ambiente sobre as opções escolhidas para proporcionar Educação 
Superior e estimular o desenvolvimento do saber. Enquanto na Grã-

-

assinada a lei de doação de terras que impulsionaria decisivamente 
os projectos universitários dedicados ao desenvolvimento dos es-
tados e regiões, da agricultura e da indústria. A França, pelo seu 
lado, adoptava uma via que retirava da universidade a missão de 
investigação e, em seu lugar, acentuava o papel de educação geral 

-
zações distintas, de estatuto idêntico – as Grandes Escolas, para 
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Administração Pública.
Enquanto isto acontecia, em Portugal existia uma única Univer-

ensaios de criação, em Lisboa e no Porto, de escolas superiores com 

aos meios universitários perturbações e germes de transformações 
que tiveram desenvolvimentos muito variados. Uma importante 

sistemas em vários países europeus. Assim, assistiu-se à criação de 
uma rede de Politécnicos no Reino Unido e de Institutos Universi-
tários de Tecnologia em França. As Fachhochschulen surgiram, então, 

em Portugal, estruturavam-se as bases para o lançamento de uma 

à transformação dos Politécnicos em Universidades, admitindo-se, 
em alguns círculos, que se iria iniciar um movimento no sentido da 

observa-se que países onde não existia uma oferta dual se criam 
redes de instituições novas com missões focadas mais na educação 

nasce uma rede de 
Fachhochschulen. 

-

e no sucesso das distintas populações. Esta questão foi recentemente 

Educação Superior com as ofertas de educação Secundária, deve 
-

ções coloca questões novas quer ao nível da governança dos sistemas 
quer à governança de cada instituição. De facto,  vimos assistindo 
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a mudanças profundas no panorama da Educação Superior, com 

de consolidação de sistemas diferenciados, ao mesmo tempo que 
acontecem fusões de instituições universitárias e destas com cen-

-
cativas em alguns países. Em Portugal, esta é matéria na agenda da 

com a Universidade Técnica de Lisboa.Pode dizer-se, em suma, que 
se requer das lideranças políticas e das instituições uma atenção 
redobrada aos impactos destas transformações e uma capacidade 
reforçada para fazer escolhas e assumir as suas consequências de se 

de Educação Superior.

  Modelos de Governança: Contextos e Tendências

A análise cuidada dos enquadramentos legislativos que pre-
sidiram a algumas mudanças observadas na Europa permite com-
preender melhor as tendências e transformações observadas nos 
modelos de governança e na consolidação de estratégias de reforço 

-
versidades o estatuto jurídico de pessoa colectiva de direito público, 

-

autonomia no quadro estabelecido por contractos de desempenho e 
orçamentos globais válidos por períodos de três. As Fachhochschulen, 

da natureza jurídica da entidade instituidora e têm um enfoque 
regional. Os programas de formação proporcionados por estas 

acreditados por um Conselho de avaliação e acreditação, por um 
período máximo de cinco anos.

A Dinamarca é outro caso interessante, em que aconteceram 
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curto, ensino superior médio e ensino superior longo. O primeiro 
Erhver-

sakademier

Professionshøjskoler
que atribuem o grau de professional bachelor. As oito universidades 
proporcionam ensino superior longo, com o ensino superior artístico 
entregue a 15 instituições, sob tutela do ministério da Cultura. A Lei 

pessoa jurídica de direito público, em que se reforça a autonomia 
académica e de gestão de recursos, funcionando sob a tutela do 

se instituiu a contratualização de objectivos estratégicos, recursos 
e actividades, em contractos de desenvolvimento, com a duração 

tem em conta uma avaliação dos resultados. 
A Lei das Universidades em vigor na Finlândia foi aprovada em 

de direito público ou fundações de direito privado, com autonomia 
-

o modelo de monitorização e avaliação da sua concretização. Estes 
acordos são assinados pelo Presidente do Conselho da Universidade 

baseada numa fórmula a que se junta um fundo dependente do de-
sempenho da universidade. A Finlândia dispõe ainda de instituições 

mais recentes têm conduzido à formação de consórcios entre po-

na gestão do sistema.
O sistema holandês de Educação Superior organiza-se em 

, dispondo de um modelo de governança que é apon-
tado como exmplar na capacidade de adaptação a exigências da 
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modelos de governança adoptados estão claramente estabelecidos, 
espelhando a opção por um modelo de diferenciação de missões.

O Reino Unido tem actualmente uma rede de ofertas de Edu-

, 
o sistema transformando em universidades todas as instituições 
politécnicas existentes na altura. A Escócia, Inglaterra e o País de 

-

contextos institucionais. O sistema do Reino Unido inclui também 
os chamados Further Education Colleges, com actividades dirigidas 
prioritariamente a públicos diversos, que não são, normalmente,  
visados pelas universidades.

As mudanças na legislação que enquadra a autonomia e a go-
vernança da Educação Superior em Portugal devem, pois, ser vistas 
e analisadas tendo presente aquele quadro de transformações obser-
vado na Europa, bem como desenvolvimentos que aconteceram em 
outras regiões do globo. John Fielden, em trabalho que tem o foco 

modo como os governos valorizam o seu contributo para o desen-

as formas como os estados planeiam e dirigem a Educação Superior, 
apresenta uma síntese de processos observados num alargado grupo 

entende que as mudanças observadas resultam de se constatar que 
os modelos de controlo centralizado nos governos se mostraram 
insustentáveis, à medida que a complexidade dos sistemas cresceu 
e se acentuou a necessidade de os dotar de enquadramentos que 

que existe uma tendência dos países para mudarem de modelos de 
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controlo para modelos de supervisão estatal.
Os estudos publicados pela OCDE desde que esta organização 

desenvolvimentos na educação terciária em vários países constituem 
outra sede de informação valiosa sobre experiências e modelos de 

-
et al -

para compreender os desenvolvimentos e tendências observadas. 

se assiste a um movimento de reformas e de reestruturação dos siste-
mas de educação superior na Europa, no sentido de melhor os adaptar 

recursos públicos dedicados a este sector, procurando-se, ao mesmo 
tempo, reforçar a autonomia para responder a crescente preocupação 
com a independência das instituições públicas de educação superior 
e a liberdade académica que lhes é intrínseca. As lideranças institu-

accountability

O Modelo de Governança das Instituições de 
Educação Superior Adoptado em Portugal

O actual quadro geral de referência nacional para a governan-
ça das instituições em Portugal está consagrado na Constituição, 

-
nança e gestão das instituições, que até então se caracterizava por 
opções de natureza colegial, cabendo à comunidade académica a 
escolha do/a reitor/a. A nova legislação surgiu após prolongado 
debate, com variados contributos de estudos por autores nacionais 
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e internacionais, que geraram um ambiente favorável à introdução 

O Conselho Nacional de Educação entendeu que, volvidos 

promover um estudo sobre a experiência colhida, assinando em 
Dezembro daquele ano um protocolo coma Universidade de Aveiro 
para a realização daquele trabalho. A equipa que tive o gosto de 

aqui algumas conclusões desse estudo.
Pode referir-se como síntese das principais transformações in-

troduzidas pelo RJIES que se passou de um modelo colegial, de base 
interna, com múltiplas sedes de governança institucional, para um 
modelo em que se atribuem as responsabilidades pela governança 
estratégica das instituições a um Conselho Geral, de constituição 
mista, envolvendo membros internos eleitos e membros externos 
cooptados por aqueles. O Reitor/Presidente assume agora um pa-
pel de promotor de uma visão para a instituição e de liderança na 
execução das políticas, estratégias e planos de acção aprovados pelo 
Conselho Geral. A este órgão cabe, ainda, acompanhar e analisar 

em instrumentos orientadores, estratégias, planos e orçamentos 
aprovados pelo CG.

A investigação que sustentou o estudo do CNE que se refe-

membros externos escolhidos para integrar e presidir aos Consel-
hos Gerais das instituições, bem como analisar os instrumentos de 
regulação e os modos de funcionamento destes órgãos. Tendo as 
instituições adoptado distintas composições do CG e opções variadas 
no que respeita a outras sedes de governança e gestão, procurou-
se, também, estudar as relações desenvolvidas entre os Conselhos 

os processos e experiências de trabalho vividos no período de vi-
gência da nova Lei.
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Procurar-se-á, de seguida, apresentar um resumo das conclu-
sões do estudo, focando especialmente as que têm que ver com o 
modo como o modelo é visto pelos entrevistados. 

 Contextos e Tendências

A análise dos modelos adoptados nos cinco países europeus 

deles, a governança interna das universidades assenta em três órgãos: 
o Conselho, o Senado ou Conselho Académico e o/a Reitor/a ou Rei-
toria. O Conselho tem normalmente a responsabilidade de aprovar a 
estratégia institucional e de acompanhar a sua execução. Cabem-lhe 
ainda responsabilidades na gestão dos recursos, nas relações com 

ou Conselhos Académicos são órgãos colegiais que, além de funções 
consultivas em assuntos pedagógicos ou de investigação, podem 
assumir responsabilidades na orientação, estratégia e administração 

University Collegiate Body -

constituição do Conselho, na escolha e demissão dos seus membros. 
O/a reitor/a é, em todos os casos, a sede executiva máxima da 

instituição. Sendo uma escolha do Conselho, é perante este órgão 
que responde, apresentando propostas de estratégia, de plano e de 
orçamento. Estes instrumentos, cuja aprovação é da competência 
do Conselho, são aplicados pelo reitor, que pode intervir na nome-

da gestão dos recursos.
O sistema de governança adoptado pelas instituições de natu-

reza politécnica não difere substancialmente do que apresentámos 
para as universidades, com ajustamentos que se explicam pelas 
diferenças de missão e pelas relações destas instituições com as 
regiões em que se inserem e respectivos tecidos empresariais. 

O número e o modo de designação dos membros do órgão que 
designamos por Conselho variam com o país. Os países que estão 
a usar modelos de governança que resultaram de mudanças na le-



Governança da Educação Superior – contextos e processos de mudança em Portugal

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  87-107.

99

de pequena dimensão, aproximando-se mais do modelo usado na 
-

da Dinamarca os Conselhos são formados por 11 membros, com 

-

Uma característica comum a todos os modelos analisados é 
a adopção de instâncias de governança colegial para os assuntos 

-

aqui se registam opções variadas no que diz respeito à dimensão 
-

na Finlândia; representação de docentes e estudantes nas institui-
ções dinamarquesas, mas com autonomia para a instituição optar 
por um Conselho Académico da Instituição ou por Conselhos nas 

-
vimento de processos de contratualização e os acordos sobre metas e 
desempenho celebrados entre universidades e governos, observados 
na Áustria, na Dinamarca e na Finlândia, a atenção dada às condições 
de autogoverno, com autonomia institucional reforçada e adequados 
sistemas de garantia de qualidade e de prestação pública de contas. 

 Mudanças Observadas em Portugal

Em Portugal, a governança da rede e das instituições de educação 
superior mereceu grande atenção dos variados grupos de interessa-
dos, na primeira década deste século. A aprovação do Regime Jurídico 

pode ser vista como mais uma etapa na consolidação da autonomia 
e do autogoverno das Instituições de Educação Superior, que desde 
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e tradução em legislação. 
O período que antecedeu a publicação do Regime Jurídico das 

a discussão de matérias relevantes, sendo oportuno referir o papel que 

questões com impacto na governança do sistema e das instituições. 
Salienta-se a referência ao crescimento no acesso, em que Portugal 

propostas de reformas apresentadas naquele relatório são também 
dignas de menção: criação de um Conselho Nacional para a Educação 
Superior, com responsabilidades no planeamento; rede de educação 
superior; órgãos de governança institucional e o papel do/a reitor/a; 
autonomia e qualidade; investigação, inovação e internacionalização; 

se evoluir do modelo colegial em uso, com múltiplas sedes de gover-
nança institucional, para uma estrutura de governança em que um 

responsabilidades no governo das instituições
O estudo empírico realizado a solicitação do CNE, como já se 

referiu, teve na recolha e análise das opiniões dos Presidentes dos 
Conselhos Gerais a sua principal base empírica. A este trabalho 
associaram-se audições promovidas pelo CNE a representantes 
dos principais grupos de interessados. O Relatório Final do Estudo 
e as intervenções havidas no seminário em que foi apresentado 

A representatividade das instituições públicas abrangidas 

dos modos de interpretar o RJIES e das experiências colhidas com  
a sua utilização. A maioria dos presidentes entrevistados valoriza 
a experiência e revela um empenho claro em contribuir para a boa 
governança das instituições a que estão associados, entendendo 
que o Conselho é um órgão com funções de colaboração, consulta 
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Presidentes dos Conselhos Gerais é a eleição do/a Reitor/a ou Pre-
sidente, mencionando-se as experiências vividas no seu exercício 
como positivas. A aprovação do orçamento recolhe, também, um 
expressivo número de referências nas entrevistas, com clara manifes-
tação de insatisfação com as práticas dominantes. De facto, existem 
referências e perplexidade e desconforto no exercício desta função, 
admitindo-se a supressão desta competência do Conselho, se não 
forem profundamente alteradas as condições proporcionadas às ins-
tituições para prepararem e validarem internamente as respectivas 
propostas orçamentais anuais. A aprovação do plano estratégico é a 
terceira competência mais referida nas entrevistas, com registos de 
diversas práticas no processo de elaboração do documento. Parece, 

missão do Conselho Geral, envolvendo as comunidades académicas 
e personalidades com experiência colhida neste primeiro ciclo do 

RJIES, onde se atribui ao Conselho Geral a responsabilidade pela 
legitimação do mandato do Reitor/Presidente e dos principais ins-
trumentos de orientação da governança estratégica da instituição. 

A constituição e dimensões adoptadas pelos Conselhos Gerais 
devem também merecer atenção, a partir das seguintes observações:

 
Existe grande variação nos números de membros 
dos Conselhos Gerais adoptados: uma instituição 
opta pelo número mínimo que a lei prevê, 15; uma 

com maior número de elementos considera que a 
sua dimensão deve ser menor e que os membros ex-
ternos devem estar em maioria.

o que a lei estabelece no que diz respeito à relação 
entre as dimensões do Conselho e as das Institui-
ções: O conselho geral é composto por 15 a 35 membros, 
conforme a dimensão de cada instituição e o número das 
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A escolha dos membros externos é feita por cooptação da 
maioria absoluta dos membros representantes dos professores, in-
vestigadores e representantes dos estudantes, “com base em propostas 
fundamentadas subscritas por, pelo menos, um terço daqueles membros”. A 
escolha dos membros internos resulta de eleição por lista. Qualquer 
destes processos de escolha é merecedor de reparos dos Presidentes 
dos Conselhos Gerais, existindo sérias reticências sobre a elegibili-
dade de directores de faculdades, escolas e departamentos, ou de 

Os modos de organização interna e de funcionamento dos 

poderão servir de inspiração a ajustamentos futuros. Parecendo 
observar-se boas relações e abertura à cooperação entre membros 
externos e internos, aponta-se a necessidade de desenvolver e explo-
rar vias de comunicação com outras sedes de governança interna. 
A estruturação do Conselho em comissões especializadas não é 
prática generalizada e registam-se indicações de que, em alguns 
casos, não é prestada a atenção devida às condições exigidas para 
um bom funcionamento de um órgão com o estatuto e autonomia 

O/a Reitor/a e Presidente são vistos como a face pública das 
instituições, adoptando-se frequentemente modos de relacionamen-
to em que assuntos mais relevantes das instituições são analisados 
de forma conjunta pelos Presidentes dos Conselhos Gerais e Rei-
tores/Presidentes, independentemente do grau de profundidade 

-

A generalidade dos Presidentes dos Conselhos Gerais refere que a 
relação estabelecida com os Reitores/Presidentes é muito positiva 
e cooperante. 

Em síntese, dir-se-á que, tratando-se de um modelo de gover-
nança novo no País, não surpreende que se enunciem dúvidas sobre 
algumas interpretações da divisão de competências entre Conselho 
Geral e Reitor/Presidente. As relativas à natureza do órgão, nome-
adamente, ser sede de deliberação, controle e ou supervisão, as 
perplexidades geradas com a aprovação do orçamento e do plano 
estratégico podem eleger-se como focos prioritários de análise e 
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discussão nas instituições. De facto o estudo mostrou que o modelo 
de governança das instituições de educação superior, instituído em 

-
sidentes dos Conselhos Gerais avaliam positivamente. As questões 

podem encontrar respostas em adequadas alterações nos estatutos, 
na regulamentação interna e nas práticas adoptadas. Na verdade, 
existe amplo campo de acção a ensaiar, usando potencialidades 
ainda não exploradas e assumindo com inteligência as competên-
cias previstas para o órgão Conselho Geral e as relações que deve 
estabelecer com outras sedes de governança das instituições. 
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O ensino superior politécnico em
portugal – presente e futuro

 
Joaquim António Belchior Mourato1

Abstract:
individuals have been founded on the creation, dissemination and use of 

can higher education contribute so that Portugal may face the challenges 
for the next decades?
An usual conclusion is that gobal reordering is considered as a priority. 
The time signs point to an interplay of favourable conditions to this quality 
leap, namely a huge contextual change, an international opportunity and 
the insatisfaction among meaningful segments of society.
The timely initiative of promoting a discussion about the condition of the 
Portuguese higher education remains a central issue in a debate that is still 

need to name the main proposals for the future of the Portuguese polyte-
chnic higher education, on the path to its construction and in accordance 

1 Presidente do CCISPe do Instituto Politécnico de Portalegre.

5



MOURATO, Joaquim António Belchior 

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  109-143.

110

1 Introdução

Uma das temáticas mais comuns na sociedade portuguesaen-
quadra-se, precisamente, na reforma do ensino superior. É presença 
obrigatória em todos os programas de governo da última década 
eintegra os discursos dos dirigentes das instituições de ensino 
superior, das associações estudantis, bem como de académicos e 
pensadores. Portanto, não é de estranhar o aumento de teses aca-

Atualmente existe o reconhecimento geral de se ter chegado a uma 
-

dar um passado recente e será possível reunir temas e experiências 
que,melhor,contribuirão para a compreensão do presente, permitin-

em Portugal apresenta-se sob a formade sistema binário, na qual 
coexistem o subsistema de ensino universitário e o subsistema de 

a sua evolução pode ser genericamente retratada como uma história 
de sucesso, pese embora alguns insucessos. A louvar, desde logo, a 

dos maiores acontecimentos políticos do país, seja qual for o setor 

União Europeia.Por outro lado, ressalta uma lacuna que permanece 
incompreensível designadamente a inexistência de uma rede de 

A génese para esta mudança será o enraizamento da diversidade e a 

organização e a relação transparente com o tecido empresarial, 

Continuando, em resultado de uma breve análise, mesmo que 



O ensino superior politécnico em portugal – presente e futuro

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  109-143.

111

muitos dos problemas atuais já o eram no passado, embora tenham 

-
tização crescente do ensino superior, do aumento da investigação 
académica e uma forte expansão da rede. No entanto, Portugal 

ensino superior português, sobretudo no que diz respeito à dinâmica 
das instituições públicas de ensino superior e em que medida é que 
esta se apresentacomo apropriada para responder às questões do 

Também, a credibilidade de graus e diplomas tem sido fortemen-
te questionada pela opinião pública.A maior incidência da avaliação 
incidiu, inicialmente, na avaliação de cursos. No entanto, atendendo 
ao desenvolvimento da avaliação ao nível europeu o processo da 
avaliação deve compreender a avaliação institucional, a avaliação dos 

movimento de aproximação dos dois subsistemas, pondo-se em 

entanto,o subsistema politécnico é vital para as necessidades do 
mercado de trabalho, o qual ansiosamente tem alocado os técnicos 
formados pelas instituições politécnicas com referência à sua com-

Comparativamente a outros países da OCDE , paraque Portu-
gal supere o atraso ao nível da sua educação superior colocam-se 

-
nização da rede de estabelecimentos de ensino superior poderá 
não passar pela extinção ou redução de instituições. No entanto, 

a sua missão e oferta formativa para que se alcance um papel de 
relevo na formação de quadros superiores de excelência, compe-
tentes e promotores do desenvolvimento do País, da Europa e do 

o subsistema politécnico,deve assumir-se enquanto pilar essencial 
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para a sustentabilidade da educação, da economia, do estado social, 

Antes de dar início à análise prospetiva, há que determinar, 
inicialmente, de quecarece a sociedade portuguesa para que o seu 
desenvolvimento económico, social e cultural seja uma realidade, tal 

colocados ao país e que terão que ser ultrapassados para bem da 

 Um olhar sobre a Europa

Existem, a nível mundial, uma multiplicidade de estruturas 
caraterísticas dos inúmeros sistemas de ensino superior. Desde logo, 
é possível distinguir dois grandes modelos/estruturas de ensino su-

e.g
e.g 

binário de ensino superior traduz-se na existência de dois setores de 
ensino superior diferenciados onde coexistem por um lado, as uni-
versidades tradicionais, as quais ministram formações mais teóricas 
e orientadas para a investigação e, por outro, outras instituições de 
ensino superior, responsáveis pela oferta de cursos superiores de 

De realçar que, o sistema binário é o modelo de ensino superior 

entre a estrutura que encontramos ao nível do ensino superior em 
-

lização da institucionalização de um sistema binário no quadro 

 As instituições de ensino politécnico no contexto 
europeu

O estabelecimento das instituições politécnicas teve um ponto 

objetivos a: 
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de trabalho, com a oferta de um ensino mais prático 
e vocacional, sendo economicamente relevante.

Alocar um número crescente de candidatos ao ensi-
no superior sem aumento substancial da despesa do 
governo com este setor. 

Atingir de uma forma inovadora grupos de estudan-
tes não convencionais. 

Oferecer programas de estudo primeiramente orien-
tados para a aprendizagem, mas contendo uma 
componente de investigação aplicada. 

pós-secundário. 

Apesar das instituições de ensino superior politécnico serem 
tão comuns na Europa, nunca existiu consenso relativamente à 

A Tabela 1 demonstra a diversidade de designações existentes 
para este tipo de instituições em diversos países da Europa. 
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Tendências no seio europeu

Embora o sistema binário seja um lugar-comum na Euro-
pa, muito se comenta o fenómeno deaproximação entre os dois 
subsistemas, ou o dissipar das diferenças existentes entre ambos 

-
citava que este fenómeno resultava não só do crescente empenho 
das universidades em abranger atividades mais orientadas para a 
prática como também do crescente desenvolvimento académico ob-
servado pelo subsistema politécnico. A ADISPOR também,realizou 

5, cujas conclusões são coincidentes, a saber 

Na generalidade dos países em análise não existe 
uma restrição legal ao nível das áreas de estudo a se-
rem ministradas por cada um subsistemas, mas ape-
nas uma diferenciação no cariz da formação minis-

Em todos os países, as universidades tradicionais 
ministram formações que podem ser consideradas 
de cariz politécnico.

Em consequência das exigências do mercado de tra-
balho, há países em que os planos de estudo das 
universidades tradicionais tendem a tornar-se mais 
práticos. 

Em alguns países as instituições politécnicas podem 
ministrar, além do segundo ciclo de estudos, tam-
bém o terceiro ciclo.

pelo prestigiado Centro de Estudos de Políticas de Ensino Superior 

-
sa, Espanha, Estónia, Dinamarca, Finlândia, França, Irlanda, Lituânia, Noruega, 
Portugal, Suécia e Suíça.
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acrescentar que em diversos países o subsistema politécnico en-

às diversas nações e os quais se traduzem numa diversidade de 
tendências europeias em termos de políticas educativas, das quais 

Gradual uso do termo universidades de ciências aplica-
das, para a designação internacional das instituições 

Uma maior cooperação entre instituições de ensi-
no superior, através de consórcios,fomentando e de-
senvolvendo o subsistema politécnico, onde se des-

Necessidade de demarcação do subsistema politéc-
nico através de uma oferta formativa de natureza 

-
de, que englobe cursos desde o nível de ensino supe-
rior de curta duração até ao nível de doutoramento.

Redução do número de programas de primeiro ci-
clo considerados redundantes, sobretudo em países 
com baixa densidade populacional.

Entendimento geral acerca da necessidade de im-
plementar medidas que assegurem a sustentabi-
lidade do ensino politécnico, através de um maior 
equilíbrio de participação dos estudantes nos dois 
subsistemas, à semelhança dos casos de sucesso da 
Alemanha e Noruega.

-
dades de investigação, sobretudo no que se refere 
à investigação aplicada em cooperação, não só com 

também com o setor universitário.

Reforço das atividades de internacionalização das 
instituições de ensino superior, sobretudo no que se 
refere ao recrutamento de estudantes a nível inter-
nacional. A internacionalização do  das institui-
ções e das suas atividades de investigação são as-
petos que têm vindo também a ganhar importância.
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 Ensino politécnico em Portugal e na Europa: 
perspetiva comparada

São várias as semelhanças que o sistema politécnico português 
apresenta comparativamente aos subsistemas homólogos de outras 

-

As instituições de ensino politécnico em Portugal 
apresentam, em  média,  uma dimensão semelhante 
às instituições homólogas de outras quatro comuni-

Noruega e Filândia, mas maior do que a que é obser-
vada na Dinamarca, Estónia e Suécia, países onde as 
instituições tendem a ser mais especializadas.

-

-

-

se ainda que em países como a Irlanda e a Norue-
ga as instituições politécnicas também ministram 
doutoramentos.

A atividade de investigação nas instituições politéc-
nicas portuguesas, em termos do seu peso na despe-
sa, é semelhante à de outros países mas menor que 
a de comunidades como a Noruega, Finlândia e Su-
écia, onde a missão de investigação das instituições 
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 O ensino superior politécnico português

-
sível ao setor privado  e assistiu-se à criação do sistema binário de 

de curta duração objetivava ministrar uma formação técnica de nível 

de ensino politécnico, coexistindo com o ensino universitário. Desde 

-

ensino superior em Portugal era integrado apenas pelo setor univer-

países europeus, uma das intenções subjacentes àfundação do ensino 
politécnico era também, a promoção do desenvolvimento regional e 
das relações com as atividades económicas e sociais, propósito que 

O Sistema binário do ensino superior em Portugal tem várias 

A natureza do ensino ministrado pelas instituições 
- mais conceptual nas universidades, mais teórico-
prático nos institutos politécnicos.

A diferente competência para conferir graus acadé-
micos - as universidades podem conferir o grau de 
licenciado, mestre e doutor,os politécnicos o grau de 
licenciado e o de mestre.

A natureza da investigação - fundamental e aplica-
da nas universidades e aplicada nos politécnicos. 

Estado em Portugal, através do reconhecimento da Universidade Católica Portu-
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Apesar da distinção formal existente entre os dois subsistemas 
-

se tem assistido a um movimento de aproximação do subsistema 
universitário e politécnico, o qual vem pôr em causa a estrutura 

parece apontar para a manutenção e até reforço do modelo binário 

Figura 1 - Distinção dos subsistemas de ensino superior, de acordo 
com os textos legislativos

 A rede pública do ensino superior

Na evolução da rede pública de ensino superior, destacam-se 
fundamentalmente duas épocas, nomeadamente: o período que se 

-

superior público agrega cerca de um terço das instituições e quase 
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A rede de estabelecimentos de ensino superior universitário 
-

8

Em Portugal o ensino politécnico é ministrado em institutos 
politécnicos, em escolas politécnicas não integradas e em escolas 
politécnicas integradas em universidades. A rede pública de ensino 
politécnico é constituída por 15 institutos politécnicos, 5 escolas 

-
rio nacional, comparativamente à do ensino universitário, sobretudo 

8 Direção Geral do Ensino Superior.
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-
técnico público, comparativamente ao universitário,enquadra-se 

-

não existe mais nenhuma oferta de ensino superior representou em 
-
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Também é de realçar o nível de competitividade que o ensino 
politécnico português alcançou nas últimas duas décadas. De facto, 
foi neste subsistema de ensino que se conquistouo maior acréscimo 

assistido, não só a uma tendência na diminuição do fosso entre o 

procura preferencial pelo ensino universitário9, o que se deve ao facto 
de parte dessa procura se ter direcionado para o ensino politécnico 

A evolução do número de alunos matriculados é outro indi-
cador que, também, comprova a evolução positiva do segmento 

crescente reconhecimento pela sociedade da qualidade das forma-

subsistema universitário, representando por conseguinte o sector 

Fonte: CCISP, com base em dados disponibilizados pela Direção-Geral de Estatísticas 
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 Impacto regional das instituições politécnicas

No entender da Comissão Europeia, as instituições de ensino 
superior contribuem para o desenvolvimento regional, para a coesão 

-

o contributo das instituições de ensino politécnico para o desen-
volvimento regional, retratando estes estabelecimentos enquanto 

-
cem no mercado de trabalho da região, ou na colaboração com os 

a economia local – e.g. República Checa, Finlândia, Dinamarca, 

Efetivamente, uma das intenções subjacentes à implementação 
do subsistema politécnico em Portugal foi, precisamente, a promo-
ção do desenvolvimento regional e das relações com as atividades 
económicas e sociais. Esta política ainda vigora até àpresente data 

de cariz politécnico se destine não só a responder às necessidades 

regiões onde se encontram inseridas as instituições politécnicas. No 
-

ca que um dos pontos fortes dos atuais institutos politécnicos, no 
sentido da sua diferenciação competitiva, corresponde à sua distri-

local, designadamente, na relação privilegiada com as pequenas e 
médias empresas que constituem a maioria do tecido empresarial 

O Índice Sintético de Desenvolvimento Regional é um indicador 

alargada do crescimento regional, através da sua estruturação em 
três componentes, nomeadamente: competitividade, coesão e quali-
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marginalmente abaixo da referência nacional. No que respeita à 
-

entre o litoral continental, com maior competitividade, e o interior 

Já um estudorecente promovido pelo CCISP, no qual participa-
ram sete institutos politécnicos, conclui que o impacto direto destas 

da região onde estão inseridas e são responsáveis pelo emprego de 

concluiu igualmente que, por cada euro investido pelo Estado no 

et al.
O papel regional das UAS está em transformação, nomea-

damente ao dar capacidade às regiões de serem atrativas a nível 
global e salientam-se cinco áreas em que as instituições politécnicas 
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podem contribuir positivamente para o desenvolvimento regional 

Estimulando a inovação.

Facilitando clusters de empresas inovadoras.

Desenvolvendo a cultura e a marca local.

Promovendo o capital humano.

 Cooperação entre instituições politécnicas e as 
empresas

Ao longo dos anos constatou-se uma evolução na Educação. 
Este conceito deixou de ser entendido como um fenómeno natural 
mas sobretudo como um fenómeno social. Logo, numa realidade em 
constante evolução as instituições de ensino devem acompanhar as 

empreendedorismo deve ser encarado como uma contribuição para 
o desenvolvimento da sociedade. As escolas para criarem valor têm 
de ser empreendedoras proporcionando um maior índice de qua-

por uma alteração estratégica das empresas, na medida em que estas 
já não estão interessadas em desempenhar um papel tão direto na 
formação dos seus trabalhadores. No entanto, têm a necessidade 
de se munir do melhor quadro de pessoal para competirem a um 

baseada nas necessidades das empresas, as instituições politécnicas 
-

do novas ligações tecnológicas e promovendo a inovação onde as 
know-how ou os recursos necessários para a 
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Apoiar as empresas na melhoria da sua capacidade 
de inovação, e;

-
-

muns para o desenvolvimento estratégico regional.

-

da utilização de resíduos orgânicos como corretivos 

-

em substratos de aço inoxidável para o desenvolvi-
mento de novos elétrodos para supercondutores, do 
Instituto Politécnico Setúbal.

Desenvolvimento de novos condutores com condu-
ção por iões intersticiais para separação de oxigénio 
e conversão de hidrocarbonetos, do Instituto Poli-
técnico Viana do Castelo.

-
energia, do Instituto PolitécnicoPortalegre.

Também é merecedor de realce o recente Protocolo celebrado, 
em junho do presente ano, entre as instituições politécnicas e o 
Grupo Águas de Portugal para reforçar as parcerias já existentes.

Concluindo este capítulo, a nova ordem económica centra-se no 
desenvolvimento de recentes conhecimentos e tecnologias.Alimenta-
se destes para criar novos produtos de valor acrescentado, aumen-

o tecido empresarial tem que recorrer a ferramentas e processos 
tecnicamente mais complexos,impulsionado a reconversãodo seu 
parque tecnológico. As tendências sugerem que o futuro irá reservar 
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Esta missão caberá a todo o sistema de ensino superior por-

sua natureza, as IES politécnicas estão melhor posicionadas para 

 O exemplo do Poliempreende

O Poliempreende é um concurso de ideias e projetos de vocação 
empresarial, no qual participam todos os membros do CCISP.O 
objetivo é estimular o empreendedorismo e proporcionar saídas 

O Poliempreende foi o vencedor nacional na categoria de Inves-
timento em Competências Empreendedoras dos Prémios Europeus 

-

formações em empreendedorismo.

-

5.5 Internacionalização

Numa época global o estudo do fenómeno da internaciona-
lização económica e empresarial de um país pequeno e aberto ao 

internacionalização e, em particular, sem prejuízo das suas carate-
rísticas próprias, a integração do sistema português na dimensão 
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As instituições de ensino superior a nível mundial têm vindo 
a reforçar as suas atividades de internacionalização, sobretudo no 
que se refere ao recrutamento de estudantes a nível internacional. 
A internacionalização do  das instituições e das suas atividades 
de investigação são aspetos que também têm vindo a ganhar im-

UAS está em transformação, nomeadamente ao dar capacidade às 

O ensino politécnico português acompanha esta tendência.
Os programas de intercâmbio das instituições de ensino superior 
politécnico envolvem a mobilidade de estudantes, docentes e cola-

Politécnicas
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Politécnicas

-
ções Politécnicas

Também é de manifesta pertinência realçar que as instituições 
-

Uma média de participação de nove instituições por 
projeto.

conhecimento e que envolvem a parceira com inúmeras instituições 
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 O RJIES11: a sua última proposta de revisão, o parecer 
do CCISP e respetivas sugestões12

-
bro, a qual estabelece o RJIES foi o CCISP convidado, pela tutela, a 

o seu desacordo com alguns aspetos da proposta, na qual perpassava, 
de uma maneira geral, a consagração de um regime de menorização 
do ensino politécnico dentro do sistema binário de ensino superior, 
perdendo-se ainda a oportunidade de devolver a autonomia às insti-
tuições para que estas pudessem desenvolver em pleno a sua missão. 

A impossibilidade dos Institutos Politécnicos po-
derem aceder ao regime de autonomia reforçada, 
quando até então não lhes era vedado o acesso ao 
regime fundacional. 

-
gadas aos limites de contratação previstos, enquan-
to as instituições de ensino universitário são isentas 
do seu cumprimento.

Ser alterada a composição do corpo docente tradu-
zindo-se num menor grau de exigência e rigor, com 
graves consequências para as instituições, na medi-
da em que colide com os processos de avaliação dos 
cursos e, igualmente, com os normativos constantes 
do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensi-

-

docente seja constituído por professores de carreira.

Ser revogadoo regime jurídico do título de especia-
lista, sem se fundamentar em qualquer avaliação do 
percurso feito pelas Instituições e docentes até ao 

11 Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior.

o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior.
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momento e sem ter em atenção o período transitório 
previsto no ECPDESP, que valoriza o título de espe-
cialista para a integração na carreira.

Os prazos para deferimento tácito sejam diferentes 
e menores para as IES privadas em relação às públi-
cas, assim como a delimitação regional que se pre-
tende dar às IES politécnicas.  

O CCISP considera que estes aspetos acima referenciados – 
acesso a autonomia reforçada, discriminação ao nível dos limites à 
contratação de pessoal, composição do corpo docente e o regime de 
acesso ao conceito de especialista – constituem propostas inaceitáveis 
dentro de uma lógica de valorização crescente que se pretende para 

Além destes aspetos, outros háque mereceram o acordo do Con-

As alterações produzidas para regular as competên-
cias, deveres, prazos e direitos tanto do provedor do 

A tramitação proposta para os Serviços de Ação So-
cial, a qual dá maior latitude às instituições para po-
derem partilhar os seus serviços com outras insti-
tuições, possibilitando assim a racionalização de 
serviços e a poupança de recursos, o que contribuirá 
para o esforço nacional. 

Apossibilidade consagrada dos imóveis do domí-
nio privado do Estado poderem vir a ser transferidos 
para o património das instituições. Contudo, o Conse-
lho Coordenador não deixou de manifestar o seu desa-
cordo com a discriminação negativa que é imposta às 
instituições politécnicas ao possibilitar-se a incorpora-
ção no património do Estado de imóveis pertencentes 
às instituições, situação que, além de discriminatória, 
viola a autonomia patrimonial das instituições.

O CCISP aproveitoupara reiterar algumas propostas já apre-
sentadas das quais se salientam:a necessidade e oportunidade de 
assinalar aspetos essenciais às legítimas pretensões das Instituições 



O ensino superior politécnico em portugal – presente e futuro

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  109-143.

133

Politécnicas nomeadamente no que diz respeito ao acesso às forma-
ções de terceiro ciclo e à possibilidade de utilizaremoutra designa-
ção, especialmente num contexto de internacionalização, bem como 

Porém, tal como o próprio RJIES estipula mostra-se necessária 
uma avaliação global antes de se proceder a qualquer revisão.

 Caminhos para o futuro

Projetar o futuro é uma tarefa complexa e incerta. São elevados 
os riscos para quemambiciona desempenhar essaingratamissão. 
Existem imensas variáveis que o agente terá que ter em conta para 
desenvolver, bem como a incumbência de avistar, com algum rigor, 

raciocínios de forma zelosa, não existem garantias de que a previsão 

A missão e as funções das instituições de ensino superior devem 
constar de programas estratégicos, onde sejam esclarecidas as suas 
atividades e englobem, de forma coerente, as diversas unidades or-
gânicas. Estes planos deverão elucidar objetivos, metas,indicadores 
setoriais e globais. Deverão ser aplicadas as técnicas de benchmarking 
no sentido de melhor aferir a excelência e a qualidade. Estes pro-
gramas representarãoinstrumentos essenciais orientadores da vida 

são eixos estratégicos prioritários para o CCISP. Em resultado de uma 

conjunto de propostas. Estas tiveram em consideração diversos estu-

e reforçar o papel das instituições politécnicas públicas no sistema de 

A matriz das propostas apresentadas pelo CCISP assentaem 
cinco pilares fundamentais de consolidação do subsistema, articu-
lando as principais orientações do quadro de referência europeu 
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Otimização de recursos e da capacidade instalada.

País, com particular destaque para a formação ao 
longo da vida e para a existência de novos públicos.

Desenvolvimento da investigação aplicada como ca-
talisadora da atividade económica, da inovação e da 
criação de riqueza, e promotora do desenvolvimen-
to e da coesão regional, para além de fonte comple-

Internacionalização como estratégia de abertura ao ex-

aumentando, simultaneamente, os recursos próprios 
das instituições e a captação de investimento externo.

Com referência a estas bases o CCISP tem como pertinentes os 
seguintes eixos orientadores para a reorganização do ensino superior 

Sintonia das instituições politécnicas com as suas homó-
logas europeias, adotando a designação, em termos in-
ternacionais, deUniversityofAppliedSciences.

Reordenação da rede de instituições politécnicas, no res-
peito pela sua autonomia e por sua iniciativa, através de 
consórcios ou de fusões que resultem de um projeto com 
evidentes mais-valias para o sistema de ensino superior 
português e para o País.

Consolidação da identidade dos dois subsistemas de en-
sino superior.

-
do a harmonização das designações, em todo o ensino 
superior.

-
tema sustentável.
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Reforço da investigação aplicada, da criação cultural e 
da prestação de serviços especializados, e transferência 
de conhecimentos para a comunidade, com particular 
incidência na promoção da inovação regional.

Reforço da internacionalização, com ligação, nomeada-
mente, à comunidade lusófona e à Europa.

shortcycles

É ainda de realçar que para a sustentabilidade do ensino su-
perior em Portugal, o CCISP apresentou as seguintes propostas 

Implementação de uma política de vagas equilibra-
da com o número de candidatos ao ensino superior 
e estável entre os subsistemas.

diversos níveis, assente num modelo formativo dife-
-

lecimento de um período de transição.

Integração no ensino superior dos Cursos de Espe-
cialização Tecnológica ou criação dos Cursos Supe-

Sh
.

Criação de Centros de Investigação Aplicada, trans-
versais a todo o sistema de ensino superior politéc-
nico, e em articulação com o tecido empresarial, com 

de alteração legislativa, por parte da tutela, no que concerne ao facto do ensino 
politécnico passar a conferir o Diploma Superior de Estudos Especializados, bem 
como os CET ministrados por instituições de ensino superior cessarem a sua mi-
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A situação narrada permitemeditaro futuro com esperança. O 
ensino superior politécnico é vital para o desenvolvimento do país e 

será determinante que o ensino superior seja preferentemente global 
e acessível, capaz de entender e desenvolver novos paradigmas, 

provocador em relação ao preconcebido e ao instalado. Um ensino 
superior das pessoas e para as pessoas, fonte de satisfação e cresci-
mento individual e coletivo.Almeja-se que o ensino superior por-
tuguês evolua nesse sentido, visto que não há outra opção possível 

Longínquossão os tempos em que ter formação superior era 
sinónimo, só por si, de obtenção de bons salários e carreiras promis-

será apenas uma das componentes necessárias para possibilitar o 

de determinante para a obtenção de um bom salário a essencial para 
entrar no mercado de trabalho. Assim, entende-se que as institui-
ções de ensino superior terão um papel mais relevante na vida dos 
cidadãos, pois a nova economia irá ditar que estes se apresentem 
no mercado de trabalho mais bem preparados, quer do ponto de 

tal, considera-se que esta carência irá ter um impacto positivo nos 
ingressos no ensino superior, já que a procura por uma formação 

-

deverão ser viabilizadas as condições para a consolidação de um 

formação e investigação orientado para a atividade empresarial ou 

Para esta meta, a estratégia nacional para o ensino superior deve 
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radicar na defesa de um sistema forte, articulado e responsável face 
aos grandes objetivos do País, procurando a competitividade e a 

em conta paraque se alcance a máxima rentabilidade dos recursos 
públicos. Para isso, as instituições devem equacionar desenvolver 
parcerias e consórcios no sentido de realizarem atividades conjun-

exemplos como a implementação da Associação de Politécnicos do 
Centro e da Associação de Politécnicos do Norte que se traduzem 
em parcerias resultantes dos politécnicos dessas regiões. São ainda 
de realçar, apesar da autonomia das instituições, os projetos resul-
tantes da cooperação conjunta em que o CCISP surge como entidade 
coordenadora, tais como, o e-Politécnico, ou o Poliempreende, bem 
como outras iniciativas comuns, nomeadamente, a atribuição de 
graus, a internacionalização, os centros de investigação aplicada e 

Vendo o futuro com algum otimismo, espera-se que as insti-
tuições sejam avaliadas pela sua qualidade e não pelo seu enqua-
dramento no sistema de ensino superior português e que este não 
esteja ainda amarrado às orientações políticas ciclicamente diferentes 

viver envoltas no turbilhão da burocracia, que lhes retira autonomia 

resposta das instituições aos projetos plurianuais. Não podem ser 
discriminatórias e inacessíveis para uma parte importante da popu-
lação, pois o ensino superior terá que ser mais democrático e menos 
elitista, a bem da economia do país. Julga-se que somente com uma 
implementação de instituições públicas de ensino superior em todo 
o território nacional é que será viável seguir estratégias cujo foco 

Numa economia baseada no conhecimento é essencial que o 
ensino superior português se posicione entre os melhores e urge 

aumentar o nível e a capacidade da investigação.Igualmente, 
manifesta-se de elevada pertinência abraçar a internacionalização 



MOURATO, Joaquim António Belchior 

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  109-143.

138

das instituições, aproveitando os laços criados com cidadãos deste 

que a Língua Portuguesa tem um passado de reconhecido valor, um 
presente consolidado e tudo aponta para uma tendência futura no 

Importa, ainda, dar continuidade ao processo de acreditação da 
oferta formativa e das instituições de forma rigorosa, com um proces-
so cada vez mais exigente, segundo padrões europeus e mundiais. 
A transparência deste processo e a divulgação dos seus resultados 
contribuem para a credibilização e reconhecimento do sistema de 
ensino superior português. É indesmentível que instituições têm 
sabido transformar-se e estão hoje dotadas de melhores recursos. 
A internacionalização na docência e na investigação são fatores que 

As sociedades mais desenvolvidas investem intensivamente no 
ensino superior. Dotar as instituições dos recursos necessários ao 
seu funcionamento, promover a investigação e apoiar os estudantes 
são condições básicas para o desenvolvimento do ensino superior 

Por último, aprofundar o sistema binário, dando liberdade a 

é um bom itinerário para o ensino superior português. O ensino 
superior será tanto mais forte quanto maior diversidade existir nas 
missões das instituições. Assim, serão desenvolvidas vias alterna-
tivas e complementares, igualmente dignas, proporcionando aos 
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estratégico: O caso da
Universidade de Cabo Verde

 
Paulino Lima Fortes1

Resumo: Reconhecido como essencial ao salto qualitativo da universidade, 
o planeamento estratégico não chegou a ser implementado na Universidade 
de Cabo Verde, sete anos após a sua criação. Os dois governos da universida-
de de até então, sendo o último liderado por nós, muito se esforçaram para 
dota-la de um plano estratégico. Desde cedo optámos pelo investimento na 
criação de um sistema de planeamento estratégico com vista a incorpora-lo 
no sistema integrado de gestão académica em construção.
No presente artigo descrevemos o processo de elaboração desse sistema. 
Começamos por ver o papel estatutariamente atribuído ao planeamento 
estratégico, destacamos algumas características peculiares do processo 
por se tratar da única universidade pública, analisamos a relação entre 
a universidade e o governo na ótica das características próprias do país 
como república recente, democracia em maturação e economia em vias 
de desenvolvimento. Descrevemos o processo de criação do sistema de 
planeamento começando por visitar os conceitos que estão na base da 
abordagem sistémica dinâmica adotada. Apresentamos o modelo geral de 
sistema de planeamento e a adaptação desse modelo ao contexto da Uni-CV. 
Concluímos o artigo apresentando uma proposta de objetivos estratégicos 

Palavras-chave: Universidade de Cabo Verde, sistema dinâmico, sistema 
de planeamento estratégico.

1 Professor no Departamento Ciência e Tecnologia da Universidade de Cabo Verde, 
em estadia sabática no Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

 E-mail: paulino.fortes@docente.unicv.edu.cv
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1 Introdução

-
borou o seu plano estratégico, tendo sido gerida e desenvolvida de 
forma circunstancial, dependendo dos governantes e dos gestores, 
dos ambientes internos e externos. Apesar disso manteve sempre a 

emprestou coerência e sentido estratégico aos atos de gestão durante 

os instrumentos de gestão da Uni-CV, tendo no topo o plano estra-

1. Na gestão da Uni-CV devem adotar-se os seguintes 
instrumentos de gestão:

a. Plano Estratégico;

b. Planos anuais de atividades;

c. Orçamento;

d. Relatório anual de atividades, incluindo os   
 relatórios dos projetos;

e. Conta de gerência.

período nunca inferior a quatro anos, deve ser atua-
lizado anualmente, através dos planos anuais, e nele 
se tem em consideração o planeamento geral do ensi-

2 Altera os Estatutos da Universidade de Cabo Verde, aprovados pelo Decreto-Lei nº 53/2006, 
de 20 de Novembro, revistos pelo Decreto-Lei nº 19/2007, de 21 de Maio, revistos pelo 

.
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O planeamento estratégico da Uni-CV, entendido pelo governo 
da república como obrigatório, é um momento importante de inter-
venção na universidade uma vez que a lei prevê a homologação do 
plano estratégico pela superintendência:

No desempenho da sua missão e na prossecução dos 

membro do Governo responsável pelo ensino superior, 
ao qual compete:

f. Aprovar, tendo em vista a respetiva adequação à 
-

ro máximo de matrículas anuais, por curso, sob pro-
posta da Uni-CV;

g. Aprovar os projetos de orçamento da Uni-CV de-
pendentes do Orçamento de Estado;

h. Apreciar e homologar o plano estratégico, o pla-
no anual e plurianual de atividades, bem como o re-
latório anual de atividades e as contas de gerência;

    
A importância institucional da gestão estratégica é patente 

na orgânica da universidade ao prever a existência de um órgão 

tendo na sua composição, para além do corpo governativo e dire-
tivo da universidade, "Até quatro personalidades de reconhecido 

-

não podendo estes pertencer à universidade. É notório o esforço 
do legislador em trazer para as instâncias de topo da gestão da 
universidade, entidades de outros sectores de desenvolvimento do 

e governo da universidade. As competências do conselho são de 
natureza eminentemente estratégica:
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Compete ao Conselho de Estratégia e Governo:

i. Elaborar as propostas de estratégia e de desenvol-
vimento da Uni-CV a serem aprovadas pelo Conse-
lho da Universidade;

j. Estabelecer os procedimentos para a aplicação 
das orientações estratégicas no âmbito da organiza-
ção, ensino e aprendizagem, investigação e os recur-

Apesar de previsto na lei, por razões várias, a elaboração de 
um plano estratégico não passou de tentativas, tendo para essas 
empresas a Uni-CV contado com a cooperação com instituições 
brasileiras e norte-americanas.

As próprias universidades – incluindo a Uni-CV – ensinam que 
o planeamento estratégico e a gestão estratégica são os mais acerta-
dos caminhos para a gestão de instituições de ciência, investigação, 
formação superior e estruturantes das sociedades modernas, locais 

planeamento estratégico para as IES do nosso tempo:

Strategic planning in higher education in the current era 

decade ago. The changing needs of higher education and 
-
-

cial and human resources, and the rapid pace of change 
-

ucation operates, give strategic planning an added ur-
-

students and resources, strategic planning is about po-

Uni-CV, mas nunca atingiu a sua composição plena.



Os desafios do planeamento estratégico: O caso da Universidade de Cabo Verde

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  145-174.

149

    Cientes da necessidade do planeamento estratégico da Uni-

planeamento estratégico da universidade como uma das realizações 
a serem concretizadas no horizonte do mandato. Percebemos desde 
logo que, mais que produzir um plano estratégico a Universidade 
de Cabo Verde ganharia muito com um instrumento a partir do 
qual poderia produzir os seus planos estratégicos, mormente 
numa altura em que estava a elaborar o sistema integrado de gestão 

sistema de planeamento estratégico poderia ser programado. Um 

estratégico e estriba-se sobre os parâmetros menos variáveis da 

entre os eixos da governação que apresentamos no dia da posse, 
destacávamos a "Implementação de sistemas de gestão estratégica 

Por outro lado, quer o sistema de planeamento estratégico, quer 
os planos deles deduzidos devem ser alvo de automatização, isto é, 

de os órgãos de gestão e de governo da universidade disporem a 
qualquer momento dos indicadores de evolução da instituição e 
com base neles serem tomadas decisões com alta qualidade. Nesse 
sentido retomámos a parceria com a Bridgewater State University para 
a elaboração e programação do sistema de planeamento estratégico 
da Universidade de Cabo Verde.

Pelo referido acima, o planeamento estratégico da Uni-CV 
reveste-se dos seguintes aspetos:

É um exercício que deve ser feito sempre envol-
vendo de forma essencial o governo, que tem o po-
der de homologação – o que na prática implica uma 
negociação pormenorizada sobre todos os aspetos 
dos planos. O facto de a Uni-CV ser a única univer-
sidade pública de um país em desenvolvimento e 
em transformações aceleradas empresta ao exercício 
de planeamento estratégico características únicas . 
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l.     Deve ter em conta os diversos sectores da socie-
dade nacional e internacional.

role to play in national, regional and local development 
– one that has been neglected by far too many govern-

atual para o planeamento estratégico em África tem os seguintes 
fatores:

xiii. Fatores ambientais: as universidades estão 
-

querem que regularmente se reposicionem 
no xadrez nacional e mundial se quiserem 
sobreviver;

xiv. 
rápida expansão tecnologias de informação 
e melhorias nas tecnologias de comunicação 
geraram e expandiram uma grande expecta-
tiva na sociedade do conhecimento;

xv. Globalização: num mundo em que a globa-
lização é uma força em crescimento – com 
a expansão da mobilidade de pessoas, aces-
so sem fronteiras ao conhecimento, aumen-
to da procura pelo ensino superior, incluin-
do o e-learning, o crescimento mundial dos 
investimentos no ensino superior, demanda 
crescente por educação de adultos – a neces-
sidade de expansão da capacidade do ensi-
no superior para alcançar as necessidades de 
globalização aumentaram tremendamente.

xvi. -

do seu desenvolvimento a médio e longo prazos, tendo produzido alguns docu-
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tar mundialmente o problema da diminui-
ção de recursos e a subida dos custos, mes-
mo nos países industrializados, devido a 
uma grande variedade de causas: o declí-

-
pacidade de os estudantes – principalmente 
dos países pobres – para custear as sempre 
crescentes propinas e taxas; as massivas e 
crescentes necessidades de investimento na 
manutenção de bibliotecas, salas de aula, la-
boratórios tecnológicos.

xvii. Crescente competição entre as instituições: 
o ensino superior passou a ser extremamen-
te competitivo em relação a estudantes, sta-

 e recursos.

xviii. Necessidade de resposta a uma sociedade 
-

das a servir a uma sociedade com diversida-
de crescente e por vezes divisões, em termos 
de linguagem, etnicidade, status socioeco-

-
so, educação de base, ao mesmo tempo que 
a globalização demanda uma maior mobili-

xix. Servir de motor ao desenvolvimento: o ensi-
no superior em África tem um papel central 
a desempenhar no desenvolvimento local, 
nacional e regional – que foi negligenciado 
durante muito tempo por muitos governos.

A gestão da Uni-CV foi sempre marcada por esses aspetos 
fundamentais. A elaboração de um sistema de planeamento estra-
tégico da universidade deve traduzi-los em metas e ações concretas 
e plasma-los nos instrumentos de gestão dele deduzidos.

apresentamos a nossa visão estratégica da universidade, seu desen-
volvimento a longo prazo e sua gestão a curto prazo. No presente 
trabalho apresentamos as conceções que nos levaram à proposta 
bem como os caminhos trilhados na sua construção. Esses caminhos 
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passam pelam elaboração de um sistema de planeamento estratégico 

pessoalmente envolvidos5.
Neste artigo, para além da presente introdução em que nos 

referimos à problemática do planeamento e da gestão estratégica da 

proposta de objetivos estratégicos enquadrada na visão apresentada 

apresentamos conclusões.

 Fundamentos

-
ceu a caracterização da ciência pela relação de causa-efeito entre os 

a visão sistémica ou complexa segundo a qual nenhum fenómeno 
é isolado e portanto nenhuma ciência constitui-se num domínio 
isolado de fenómenos.

-
minada por um punhado de leis, regras e princípios imutáveis, que 
resumem a fenomenologia da mesma. Assim aquele conceito de 

operacionais necessárias ao cumprimento exclusivo do propósito 

Com vista ao estabelecimento de um modelo para a gestão 

a extensão da visão complexa de ciência às organizações e à sua 
gestão. A relação cartesiana de causa-efeito numa organização é 

estratégicos
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alargada a fenómenos que saem do campo próprio da organização 

de uma IES é hoje entendida como aquela que tem como base o 
paradigma complexo de ciência pois, como outras organizações, 

de todas as entidades envolvidos direta ou indiretamente com a 
organização e pelo facto de estarem em permanente evolução, são 
sujeitas às mudanças dos ambientes interno e externo, especialmente 
mudanças sociais, tecnológicas ou outras.

-
mento necessário à formulação da estratégia organizacional com 

que traduzam o melhor equilíbrio entre as capacidades internas e 
a situação externa da organização com base num diagnóstico claro 

-
ção do planeamento estratégico. O seu trabalho contribuiu para a 
sistematização da formulação da estratégia em organizações e o 
principal resultado é o que se designa por análise SWOT: o ambiente 

Strenght Weakness
mais rapidamente controlável por decisões internas da organização. 

Opportunities
Threats

agentes externos à organização.
Finalmente, a base para a gestão sistémica das organizações foi es-

tabelecida nos anos noventa por Kaplan e Norton, no seu artigo seminal, 

livro "The balanced scorecard, translating strategy into action", Kaplan e 

celebrar a transição para o paradigma complexo da gestão estratégica. 

xx. A organização seja considerada como um sis-
tema, isto é, um conjunto de objetos e relações 
de valor entre eles;
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xxi. -
nização, tenham em conta os aspetos dinâmi-
cos, para além dos estáticos, isto é, as organi-

valor que mudam com a mudança dos objetos 
e com ao longo do tempo;

xxii. -
cursos informáticos.

 Planeamento e gestão sistémicos dinâmicos: 
pressupostos da abordagem

Na abordagem sistémica dinâmica que apresentámos em Fortes 

que evolui num determinado locus espacial e durante um determi-
nado tempo  e numa época determinada . A gestão estratégica de 
uma organização pressupõe o conhecimento de todos os principais 
factos que têm relação direta ou indireta com a organização e sua 
atividade.

Os factos que têm relação direta ou indireta com a organização 
e sua atividade são de dois tipos: objetos e relações. Os objetos são 
as entidades criadoras, consumidoras ou transformadores de valor. 
As relações são as entidades que se comportam como canais de cir-
culação de valor8

condicionam o funcionamento da organização numa determinada 
perspetiva assumida como estratégica são considerados objetos e 
relações estratégicas, respetivamente.

-
tégicos, através das relações estratégicas.

A gestão estratégica de uma organização incide sobre objetos 

gestão estratégica pressupõe o planeamento estratégico que é feito 
em dois níveis:

e as relações como canais de água entre fontes e poços.
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xxiii. O planeamento da ciência da organização, 
isto é, o planeamento com base no conheci-
mento dos principais factos que afetam di-
reta ou indiretamente a organização e a sua 
atividade, resultando num plano da ciência 
da organização;

xxiv. O planeamento de uma estratégia da orga-
nização, que consiste na implementação de 

-
cia da organização.

    
O plano da ciência da organização tem elementos variáveis e 

elementos perenes. Os elementos variáveis só são considerados de 
acordo com a sua oportunidade à estratégia a ser implementada. Os 
elementos perenes são a base do sistema de planeamento estratégico, 
uma vez que se encontram em todos os planos. São denominados 
elementos estratégicos básicos.

de classes diferentes.
O conjunto dos objetos estratégicos, munido das relações estra-

tégicas é uma topologia estratégica da organização.
Uma dinâmica numa topologia estratégica é o estabelecimento 

estratégicas entre eles.
Os objetos são encarados como fontes de valor, consumidores 

de valor ou transformadores de valor.

todos os valores da organização e atribuir a cada objeto e cada re-
lação dois tipos de valor: o valor atual e o valor potencial. O valor 
absoluto de um objeto ou de uma relação é o valor absoluto da di-
ferença entre o valor potencial e o valor atual e traduz uma medida 
da performance do objeto ou da relação. A performance só pode ser 
medida após a valoração da topologia estratégica.

Uma estratégia numa organização consiste numa dinâmica 
sobre a sua topologia estratégica. 

A atividade de uma organização consiste na implementação e 
desenvolvimento de uma estratégia sobre a topologia estratégica 
da organização.
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Consideramos três tipos de estratégias numa organização: a 
-

tente entre os objetos de maior valor potencial e os de menor valor 

com o objetivo de fazer com que a produção de valor pelo sistema 
seja otimizada9.

Entre os pontos de intervenção dos decisores na estratégia 
da organização há aqueles que podem ser determinantes para a 
implementação de toda a estratégia: deles depende a vitalidade ou 
a morte da estratégia e consequentemente a falência da atividade 
organização. Tais pontos serão chamados de keyholders, e têm um 
papel importante na gestão estratégica da organização. Natural-

Os keyholders podem também ser externos à organização mas 
estão dentro da sua topologia estratégica. Os keyholders devem 

devem ser implicados na partilha de valores, por exemplo, o que 

A gestão duma organização torna-se mais prática quando a sua 
topologia, e consequentemente as dinâmicas sobre ela, são divididas 
em subsistemas. Numa estratégia organizacional, um subsistema 
é uma dinâmica sobre uma sub-topologia da topologia da orga-
nização, que pode ser considerado unitário face ao cumprimento 
de determinados objetivos. O nível de fragmentação dum sistema 
depende do objetivo que se quer avaliar, ou seja, da propriedade 
que se pretender medir.

9 O condicionamento dos objetos pode fazer-se aumentando ou diminuindo a sua 
capacidade de produzir, consumir ou transformar valor. O condicionamento de 
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 Performance e gestão da performance

As decisões de gestão estratégica duma organização são to-
madas com base avaliação de parâmetros do sistema medidos em 

e são considerados índices de performance, como acima referido. 
Performance ou desempenho é qualquer comportamento de um 
elemento da estratégia em implementação numa organização, 
mensurável numa escala.

medição do seu valor absoluto. A performance das organizações 
depende muito da qualidade da sua gestão. A gestão da performance 

Performance Management
Performance Oriented Management

nos principais objetivos da boa gestão. A gestão orientada para o 
desempenho é aquela que usa as respostas do sistema para reorienta-
lo de modo a otimizar a performance.

A gestão da performance têm a principal característica de ser 

organizacional, desde os recursos humanos, departamentos, pro-
cessos, programas, produtos ou serviços para clientes internos ou 
externos, projetos, equipas. De facto, pode-se distinguir três tipos 
de performance:

xxv. 

xxvi. 

xxvii. -
junto, isto é, do valor total acrescentado aos 
inputs

O principal objetivo da gestão da performance é fornecer da-
dos de desempenho para uma global e integrada análise do estado 
da organização num dado momento. A gestão da performance é o 
principal meio de gestão de uma estratégia organizacional.

A abordagem sistémica dinâmica favorece de forma natural a 
medição dos valores de que trata a organização e portanto a gestão 
da performance.
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 O Balanced Scorecard

a organização a traduzir em estratégia objetivos operacionais 

desempenho do sistema no seu todo ou como subsistemas. Nas suas 
pesquisas Kaplan e Norton demonstraram que havia uma falta de 
visão equilibrada e integrada na gestão das organizações por eles 
estudadas, porque estas sempre colocavam demasiada ênfase nas 

não mostram o estado global da organização, que essa visão estrei-
ta, não balançada e não pró-ativa, comprometia a continuidade da 
atividade das organizações. 

organização, isto é, face a uma estratégia da organização. Como 

é uma representação pictórica de toda a estratégia e fornece uma 
maneira para decidir quais objetivos são os mais críticos. Por outro 
lado é uma ferramenta que ajuda a validar os objetivos e medidas 
e a medir a estratégia.

-

-
dade de inovação da Instituição. Esses indicadores são comparados 
com os estabelecidos no planeamento estratégico. Os resultados 
obtidos nestas quatro áreas podem conduzir a organização na di-
reção dos seus objetivos estratégicos, normalmente de longo prazo.

A abordagem sistémica dinâmica é portanto complementar e 

de raiz, quer para a parametrização de programas já existentes no 

da topologia estratégica da organização e, em segundo lugar, da es-
tratégia a ser implementada. No entanto as perspetivas não devem 
ser muito numerosas pois torna-se difícil a sua integração, mesmo 
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com assistência computacional. Contudo é possível confortavelmente 
considerar mais que as quatro perspetivas de Kaplan e Norton.

-

-
cessos internos; Aprendizagem e crescimento, a que acrescentamos 
Atividade em rede.

 As IES e a gestão estratégica

em evolução, perene, e interessada a todo o tempo em cumprir de 

xxviii. Administrar o conhecimento como bem pú-
blico nas suas vertentes de investigação, 
educação superior e interação com a socie-
dade na perspetiva da criação de uma socie-
dade do conhecimento em artes, humanida-
des, ciência e tecnologias;

xxix. Contribuir para a satisfação de todos os seus 
stakeholders e da sociedade em geral através 

cultivo de valores humanos e ecológicos;

serem tradicionalmente organizações consideradas bem geridas, 

-

das organizações, pelas seguintes razões:
-

nado espaço físico e num tempo que se projetam num futuro que 

stakeholders 
mas é o alcance dos níveis ótimos de performance.
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se pretende de atividade;

Geram e gerem recursos locais e globais;

Estão integradas em redes de organizações, sendo 
umas do mesmo ramo e outras não;

Estão em competição com outras organizações, do 
mesmo ramo ou não.

Tudo isso faz com que uma IES seja um sistema complexo inte-
grado e interagindo com outras organizações, num grande sistema.

Apesar da sua juventude, o sistema de ensino superior cabo-
verdiano conta com seis universidades e quatro institutos superio-
res11. Ora, é ainda muito visível no sistema de ensino superior cabo-
verdiano em geral e, na gestão das IES em particular, uma grande 
tendência para uma gestão tradicional, com raras exceções. As per-

para o estado. Na maior parte dos casos não se têm instrumentos 

que o país precisa para o seu desenvolvimento sustentado, se os 

desempenhos de agentes nem de processos. Ao propor um siste-
ma de planeamento estratégico para a Uni-CV tínhamos em vista 
debelar esse mal e catapultar a universidade para uma nova era.

 Introdução: um olhar SWOT sobre a Uni-CV em 2014

A Universidade de Cabo Verde está num ponto de viragem, 

Universidade de Santiago, Universidade Intercontinental, universidade Lusófona, 

e Empresariais, Instituto Universitário de Educação, Instituto de Ciências Sociais 
Jurídicas e Políticas.
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marcado por diversos pontos fortes sendo de destacar o aumento 
do número de doutores, uma internacionalização acelerada, a re-
fundação dos estatutos, a revisão curricular, a implantação de um 
sistema de qualidade, a implementação de um sistema integrado de 

-
petitividade como determinantes para a consistência da universidade, 

investigador e de gestor/ administrativo de uma universidade pública, 

estratégico, a inexistência de um sistema sistemático de avaliação;
Podemos apontar como oportunidades o prestígio externo e 

interno da Universidade, o número de docentes em formação, o 
potencial humano e material acumulado, as necessidades de estudos 
e formação da administração pública nacional e local, as necessi-
dades de formação das empresas, o facto de a Uni-CV operar nas 
áreas eleitas pelo governo como pilares da economia como o mar, 
as TIC, a terra, os negócios, o turismo e a educação, a demanda dos 
nossos parceiros e comunidades emigradas. Enquanto única uni-
versidade pública a Uni-CV tem um grande potencial de procura 
quer internamente quer externamente, para a realização de projetos, 
prestação de serviços, formação, estágios, mobilidade académica. 

superior é uma oportunidade de destaque da qualidade da nossa 
instituição. As melhorias, ainda que tímidas, da economia mundial 
nas zonas em que a Uni-CV tem parcerias é outra oportunidade de 
reforço da qualidade via essas parcerias. São também oportunida-
des os novos programas Erasmus Mundus, para os quais já temos 
solicitações fortes.

São ameaças a ainda incipiente cultura de ensino superior na 
nossa sociedade e estado, a não conquista do ensino superior do seu 
lugar como único motor consistente do desenvolvimento, a incon-

autonomias da universidade pública. O ambiente económico nacio-
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como as autarquias constitui a principal ameaça à sustentabilidade 
da universidade.

A proposta que adiante apresentamos tem como ponto de 

 Elementos básicos da Uni-CV

Para a apresentação de uma proposta assente na abordagem 
sistémica dinâmica, comecemos por determinar os elementos do 

As bases, alicerces ou fundamentos da Uni-CV são: 

xxx. 

A Uni-CV é uma pessoa coletiva de direito 
público e goza de autonomia cultural, cien-

-
ra, patrimonial e disciplinar. É um centro de 
criação, difusão e promoção da cultura, ci-
ência e tecnologia, articulando o estudo e a 
investigação, de modo a potenciar o desen-
volvimento humano, como fator estratégi-
co do desenvolvimento sustentável do país.

xxxi. 

A Uni-CV é um centro de criação, difusão 
e promoção da cultura, ciência e tecnolo-
gia, articulando o estudo e a investigação, 
de modo a potenciar o desenvolvimento hu-
mano, como fator estratégico do desenvol-
vimento sustentável do país.

xxxii. Finalidades ou objetivos
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A Uni-CV prossegue, entre outros, os se-

ag. Promover o desenvolvimento huma-
no na sua integralidade, relevando as 

-
cial e cultural, e tendo por paradigma 
a busca incessante de padrões eleva-
dos de qualidade;

ah. Fomentar atividades de investigação 
fundamental e aplicada que visem 
contribuir, de forma criadora, para o 
desenvolvimento do País;

ai. Promover a capacidade empreende-
dora da sociedade cabo-verdiana, con-
tribuindo para a capacitação dos re-
cursos humanos nas áreas prioritárias 
do desenvolvimento;

aj. -
munidade, numa perspetiva de valo-
rização recíproca;

técnico e cultural com instituições de 
investigação e de ensino superior, na-
cionais e estrangeiras;

al. Contribuir para o desenvolvimento 
da cooperação internacional e para a 
aproximação entre os povos, desig-
nadamente nos domínios da educa-
ção e do conhecimento, da ciência e da 
tecnologia;

am. Contribuir para a modernização do siste-
ma educativo de Cabo Verde a todos os 
níveis, designadamente através da pes-
quisa, adoção e disseminação de novas 
metodologias de ensino e de promoção 
do conhecimento, tirando partido das 
Tecnologias de Informação e Comunica-

xl. Valores:
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A Uni-CV respeita e promove na sua ação os 
valores essenciais que derivam dos princípios 
e direitos consagrados na Constituição da Re-

-
vo, nomeadamente:

ao. A liberdade – A Uni-CV deve assumir-se e 
ser entendida como um espaço privilegia-
do de criação e circulação livre de ideias, 
não estando submetida a constrangimen-
tos ideológicos de qualquer espécie;

ap. A excelência – A Uni-CV compromete-se 
com a busca incessante do conhecimento, 
situando-se no limiar da inovação cientí-

aq. A autonomia – A Uni-CV é uma institui-
ção autónoma, na medida em que lhe são 
conferidos os poderes e os meios necessá-
rios que lhe permitam, nos termos da lei e 
dos presentes estatutos:

xliv. 

xlv. Elaborar os respetivos planos e programas e 
assegurar a sua execução e avaliação;

xlvi. Garantir o livre exercício das funções de inves-
tigação, da docência e da extensão universitá-
ria e bem assim assegurar um amplo acesso às 
fontes de informação exigidas pelo processo 
de promoção ativa do conhecimento;

au. A qualidade – A Uni-CV assume as se-
guintes dimensões como constitutivas do 
conceito da qualidade:

av. Relevância, no sentido de que o fazer uni-
versitário seja socialmente pertinente;

Equidade, no sentido do alargamento das 
oportunidades de acesso e sucesso educa-
tivos a todos os cabo-verdianos, indepen-
dentemente da sua condição social e do 
local de residência e;
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l. Abordagem por competências, no sentido de 
orientar os processos pedagógicos para a cons-
trução de capacidades do aprendente;

ay. O empreendedorismo – A Uni-CV promo-
ve a educação para a iniciativa e assume-se 
como um espaço privilegiado de promoção 
de uma cultura de iniciativa empresarial, 
contribuindo para o desenvolvimento da 
iniciativa criadora e da capacidade empre-
endedora da sociedade cabo-verdiana;

az. A sustentabilidade – No desempenho da 

a Uni-CV deve assegurar que as respetivas 
atividades e iniciativas tenham o devido su-

-

desenvolvimento ulterior da Universidade;

ba. A Internacionalidade – A Uni-CV orienta-se 
no sentido da sua inserção em espaços regio-
nais e mundiais de ensino superior e ciência 
que se pautem por elevados padrões de qua-
lidade e excelência.

 Esboço de um sistema de planeamento estratégico 
para a Uni-CV

académica da Uni-CV o esboço do sistema de planeamento estraté-

Considerámos as seguintes componentes ou instâncias estratégicas 
do sistema:

liv. 
como uma instituição da república e duram 
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lv. -
ção, o seu ramo de atividade e as suas me-
tas dinâmicas de largo espectro duram 

lvi. Visão: trata-se de uma interpretação estratégi-
ca da missão face aos valores e aos ambientes 

mais planos.

lvii. -
gor enquanto durar o plano estratégico;

lviii. Áreas de Enfoque: são reconsideradas anual-
mente pela liderança da universidade;

lix. Ações: podem mudar ao longo do ano;

lx.  Indicadores: permanecem em vigor durante a 
vida do plano, mas poderão sofrer precisões.

    
Esboço de sistema que aqui propomos tem como base o mo-

concêntricos que representam as diversas instâncias estratégicas, 
desde o centro onde se encontram as instâncias perenes como os 

modelo procedemos a alterações no sentido de:

lxi. Destacar o papel fundamental dos valores ins-
titucionais como valores partilhados;

lxii. Caracterizar e situar a visão institucional no 
processo do planeamento;

lxiii. -
tância estratégica, uma vez que é essencial à 
ciência da instituição.
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A visão sistémica da universidade obriga a uma interpretação 
-

mos cinco grandes categorias de valores acordo com a sua partilha 
de com os cidadãos enquanto tais, com a matriz constitucional da 
república, com a visão do governo plasmada no seu programa e 
nos documentos estratégicos de desenvolvimento do país por ele 
propostos e com outros sistemas de ensino superior, nacionais e 
estrangeiros, com as quais a Uni-CV tem relações reticulares. Assim, 
vamos considerar cinco categorias de valores:
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se como uma universidade que não existe para si mesma mas para 
estar ao serviço dos cidadãos, da república, da sociedade e da co-

 A necessidade de um modelo mitigado

-
des públicas existe uma tensão intrínseca devida à natureza própria 
dessas instituições. Com efeito, quatro aspetos básicos exibem uma 
dualidade tênsil:

A universidade é uma instituição de vocação perene 
e gere ciclos longos de produção; o governo gere ci-
clos muito curtos;

A universidade é impulsionada pela sua missão e 
basta-se com o seu cumprimento; o governo é im-
pulsionado por resultados imediatos 

A universidade basta-se com o cumprimento da 
missão e está completamente engajada nesse pro-

contabilístico e a quantidade de indicadores positi-
vos que possa gerir e exibir depende da competitivi-
dade entre organizações políticas;

A universidade tem em vista a satisfação da co-
munidade académica e da sociedade enquanto tal; 
o governo tem em vista eleitores e organizações 
internacionais.
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Dada a natureza da tensão acima descrita, ela é inversamente 
proporcional à democratização e desenvolvimento do país, por um 
lado, e ao número de IES públicas, por outro. Nesse panorama, a 
Uni-CV não está numa posição confortável: tensão é muito grande 
e não pode ser ignorada no processo de planeamento estratégico. 
Assim se compreende o grau de implicação do governo no processo 

na introdução. De facto trata-se de um caso bastante curioso pois, o 
-

rior, do poder de superintendência geral das IES públicas, ao avocar 
a si o poder de homologação dos planos estratégicos acaba por in-

-
to estratégico. De facto, esse modelo deve prever que o exercício 
de planeamento estratégico da universidade de cabo verde é, no 
mínimo, partilhado com o governo. Essa partilha é feita em alguns 
momentos chave:

lxiv. 
propostos pela Universidade e homologa-
dos pelo Governo – sendo claro que a visão 
e a missão devem ser características exclusi-
vas da universidade; 

lxv. As áreas de enfoque da universidade devem 
ser prioridades do governo, sendo certo que 
os objetivos são típicos da universidade;

lxvi. Os indicadores da Uni-CV devem coincidir 
com resultados programados pelo governo, 
sendo certo que as ações da Uni-CV são pró-
prias da instituição.

O modelo mitigado pode ser esquematizado de acordo com a 
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da Uni-CV

3.5 Uma proposta: objetivos estratégicos Uni-CV 2014-2018

Considerando os elementos básicos da ciência da Uni-CV como 

-
tivos estratégicos. Nesta secção apresentamos a lista de objetivos 
estratégicos que propusemos na plataforma eleitoral em janeiro 
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 Características dos objetivos estratégicos

Os objetivos estratégicos são interpretados dum ponto de vista 
dinâmico como condutores do sistema. São eles que provocam, 

Objetivos estratégicos devem:
Evidenciar de forma clara a missão principal da Universidade, 

ser transformacionais, ter natureza conceitual e não operacional, ser 
institucionais e não segmentários ou departamentais no âmbito e no 
alcance, ser enunciados de tal maneira a permitir a sua mensurabi-
lidade, ser suportados por uma multiplicidade de recursos institu-
cionais e representar uma forma de melhoria contínua da Uni-CV.

 Categorias de Objetivos Estratégicos

estratégicos:

lxvii. Alinhadores com as prioridades do Gover-

lxviii. Alinhadores com o desenvolvimento sus-
tentável de Cabo Verde tendo em conta as 

-

lxix. Alinhadores com os sistemas e objetivos 

lxx. 
-

senvolvimento institucional da universida-
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A proposta

seguinte escolha de objetivos estratégicos, com a respetiva indicação 

1. Formar e fortalecer capital humano em alinhamen-
to com as prioridades estratégicas do governo para 

Capacitar o capital humano cabo-verdiano e não ca-
bo-verdiano em artes, humanidades, ciências e tec-
nologias, atendendo às aspirações, vocações e per-

Reforçar a cultura académica com foco na qualidade 

5. Expandir e alavancar o poder, a riqueza e a diver-
sidade das parcerias nacionais e internacionais da 

Consolidar-se como um reservatório de quadros de 
grande capital intelectual para a Educação Superior 
e para a Nação, através da realização de investiga-
ção original, relevante e facilmente acessível, bem 
como através de programas de formação no exterior 

Reforçar a capacidade do capital humano da Uni-
versidade através de uma adequada programação 

8. 
uma orgânica mais descentralizada, mais participa-
da e mais próxima da sociedade e instituições públi-

9. Proceder à reforma dos estatutos do pessoal docen-

Aproveitar os recursos da universidade em tecnologias 
da informação para melhorar a comunicação, promo-
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11. Reforçar a universidade como instituição da socie-
dade através do reforço da extensão académica à ci-
dade, ao mundo rural e a toda a sociedade em ge-

Reforçar a sustentabilidade da universidade através 

Estatuir um sistema solidário de ação social, forte, 
-

tes da universidade, promover a sua integração aca-
démica e social por via da potencialização das suas 

Promover a criatividade, a inovação e o empreen-
dedorismo como qualidades intrínsecas das ativida-

15. Assumir um papel de liderança no sistema educati-

Promover a transferência de Conhecimento e Tecnolo-

a Uni-CV e os grandes keyholders evidencia a conceção sistémica 

O desenvolvimento dos objetivos em áreas de enfoque e ações 
concretas está fora do alcance deste trabalho.

Conclusões

O processo de planeamento estratégico sistémico dinâmico 
mostra-se como muito adequado ao planeamento das IES. Por ou-
tro lado, ao estribar-se na ciência da IES, ela o processo possui um 
core permanente, programável e integrável com sistemas de gestão 
académica. O facto de o sistema possuir toda a informação estática 
e dinâmica do IES torna fácil construir planos estratégicos, planos 
anuais de atividade, relatórios e demais instrumentos de gestão. A 

como a parametrização de programas de planeamento estratégico.
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Tendências da educação superior: 
diversidade, relevância e qualidade

 
Pedro Lourtie1

1 Introdução

O presente artigo baseia-se na apresentação feita pelo autor na 
. No título adotou-se 

a expressão educação superior, ao invés de ensino superior, mais 

Independentemente da discussão sobre a formulação, se educação 
como objetivo ou ensino como parte do processo educativo e que 
requer a aprendizagem para chegar à educação, considera-se que 
as duas formulações recobrem o mesmo objeto. Serão usadas indi-
ferentemente no texto.

Situação diferente é a do termo superior. No ensino superior 
incluem-se, umas vezes, formações pós-secundárias que não con-
ferem grau académico, apenas diploma, e outras vezes apenas as 
formações conferentes de grau académico ou que requerem um grau 
académico. Daí que se tenha vindo a difundir, designadamente em 
organizações internacionais, a fórmula ensino terciário ou educação 
terciária. Ou seja, a educação que se segue à secundária. Termino-
logia bem mais democrática, na medida em que indica apenas a 
sequência e não sugere uma relação de superioridade.

1 Instituto Superior Técnico, Universidade de Lisboa, Portugal.
-

7
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-
perior no atual contexto internacional, tanto para as instituições 
como para os Estados. Contexto ou contextos, económicos e sociais, 
sejam mundial, lusófono, europeu ou português, condicionantes e 
indutores de mudanças, servem para ilustrar tendências gerais e 
exemplos particulares de evolução e diferentes perspetivas.

 Expansão da frequência

Se há algo inquestionável na evolução da educação terciária 

-

da população, tendo a taxa de frequência em relação ao grupo etário 
.

Os países membros da Comunidade dos Países de Língua Portu-

Nações Unidas , mostra a evolução durante um século, com início no 
-

um forte crescimento do número de estudantes nestes países, com a 

5.
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Figura 1 – População estudantil mundial
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O crescimento da taxa de frequência do ensino superior induz 
uma maior abrangência social conduzindo ao acesso ao ensino 
superior de grupos sociais até então praticamente excluídos deste 
nível educativo. A origem social dos estudantes do ensino superior 
é muito diferente quando, como em Portugal, a taxa de frequência 

Para perceber a dinâmica da aposta na formação superior da 
população dos diferentes países seria necessário ter igualmente em 
conta a formação realizada no estrangeiro. Por exemplo, em Cabo 
Verde, até ao início deste século a grande maioria da formação su-

Portugal. Atualmente, o número de alunos no país é mais do dobro 
dos que estão em formação no estrangeiro. No caso de Angola, o 
crescimento da frequência do ensino superior acelerou nos últimos 

 Evolução qualitativa

A evolução da educação terciária não foi apenas quantitativa. 
Da universidade em que as disciplinas estudadas eram a Retórica, 

novas áreas de conhecimento até aos nossos dias. Em Portugal, a 
Engenharia e a Economia entram na universidade em 1911, a seguir 

superior continua a evoluir. A introdução da Enfermagem data, 
em Portugal, de 1988, em Cabo Verde é muito recente e em Angola 
subsiste uma situação mista, coexistindo formações superiores e 
não superiores.

Nos países europeus, formações nas áreas de tecnologias da 
saúde e das terapias, como a Radiologia ou a Fisioterapia, são atu-
almente formações superiores em muitos países, em Portugal desde 

não incluídas no sistema formal de educação.
A inclusão de novas áreas de formação no sistema de educação 
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para a criação de instituições de características diversas, como os 
Technical Colleges e Community Colleges, nos Estados Unidos da 
América, os Regional Colleges, atualmente University Colleges, 
na Noruega ou os Politécnicos, com esta ou outra designação, em 
vários países europeus, incluindo Portugal.

-

movimentos de emulação das instituições com maior prestígio social, 
as universidades, e de racionalização de recursos que apontam para 
a concentração institucional.

superior, com a procura por parte de novos públicos, como têm 
-

tras vivências e que procuram o reforço das suas competências, 
frequentemente em resposta às exigências do mercado de trabalho. 
Trata-se de públicos que têm objetivos mais concretos e competên-
cias adquiridas por via informal ou não formal, relevantes para a 
formação que pretendem adquirir.

É assim que se desenvolvem os processos de creditação de 
competências que estão hoje institucionalizados em muitos países. 
Os primeiros desenvolvimentos mais consistentes tiveram lugar 
sobretudo após a segunda guerra mundial, nos Estados Unidos 
da América e no Reino Unido, dirigidos especialmente a militares 
desmobilizados e que tinham tido formação não formal como pre-
paração para o esforço de guerra.

A evolução quantitativa, sobretudo nos casos em que é muito 
rápida, apesar de uma parte da população ativa reforçar a sua for-
mação acedendo ao ensino superior, cria desequilíbrios geracionais 

A adaptação da oferta à tipologia da procura, particularmente 
evidente nas situações de oferta excedentária relativamente à procu-
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ra, envolve medidas de compatibilização do estudo e do trabalho, da 

mais adequados à diversidade de públicos, etc.. Como o ensino a 
distância, cujo desenvolvimento se apoia na evolução tecnológica, 
viabilizadora de novos processos e abordagens, e que é uma forma 

Figura 5 – População portuguesa por grupo etário e nível de esco-
laridade mais elevado

 

A adaptação da oferta à tipologia da procura, particularmente 
evidente nas situação de oferta excedentária relativamente aos can-
didatos, envolve medidas visando a compatibilização do estudo e 

ritmos de estudos à diversidade de públicos, etc.. Como o ensino a 
distância, cujo desenvolvimento se suporta na evolução tecnológica, 
viabilizadora de novos processos e abordagens, e que é uma forma 

A pressão da procura de formação superior, em países em que 
-

tural de resposta, cria a oportunidade para novas formas de oferta. 

o desenvolvimento de oferta privada, como aconteceu em Portugal, 

de língua portuguesa. Esta oferta pode ser endógena, com recursos 
privados nacionais, exógena ou mista.
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A educação transnacional, por vezes também designada por 
transfronteiriça, engloba vários tipos de oferta, desde a frequência 
de cursos superiores no país exportador, passando pela instalação 
de instituições de um país noutro ou a prestação de serviços edu-
cativos a instituições do país de acolhimento da formação. Aquilo a 
que no parágrafo anterior se designou por oferta exógena inclui-se 
nesta tipologia.

A educação superior transnacional é atualmente um negócio 

Os Estados Unidos da América representavam, segundo dados de 

dados para o presente, o valor das exportações de educação deste 

biliões de dólares, consoante se adote a norma europeia continen-
. Os países de língua inglesa, como o Reino 

Unido ou a Austrália, são grandes exportadores mundiais e tratam 
a exportação de serviços de educação como uma política nacional 

 Regulação e qualidade

O crescimento do ensino terciário, em número de alunos e de 

globalização, a mobilidade internacional e a oferta transnacional 

qualidade da oferta educativa. Acresce que o crescimento do número 

estudos superiores é, pelo menos parcialmente, assegurado pelo 
Estado, caso da generalidade dos países europeus, coloca pressões 
sobre os orçamentos nacionais e leva a reforçar os mecanismos de 
regulação e controlo de qualidade, como forma de rentabilizar o 

aumentar a contribuição dos próprios estudantes ou das famílias 
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para os custos de frequência.
É neste contexto que a partir da primeira metade da década de 

e sistemas de garantia da qualidade se desenvolvem na Europa. São 
então adotados sistemas baseados essencialmente em três modelos, 
holandês, britânico e francês, que evoluem muito rapidamente ao 
longo desta década.

A Convenção de Lisboa, da UNESCO e do Conselho da Europa 

-
cia de que seria necessário ter em conta as questões da qualidade 
e da sua avaliação. No entanto, para evitar parar um processo que 
tinha levado 5 anos a passar dos termos de referência a um texto 
que pudesse ser formalmente aprovado, optou-se por remeter es-

apenas em termos de cooperação, porque subsistiam sistemas 
diferentes e nenhum dos países pretendia prescindir do seu. É só 

registo europeu de agências8.
A oferta de educação transnacional escapa, no entanto, ao con-

trolo dos sistemas de garantia da qualidade dos países de origem 
das instituições que fornecem a formação superior. Cabe aos países 
de acolhimento criar as regras necessárias para assegurar que a 
formação oferecida no seu território é de qualidade e que apenas 

-
dos com países das instituições que oferecem formação superior 
no seu território, como o Reino Unido, a Austrália e alguns estados 
dos Estados Unidos da América, para que haja a intervenção das 
agências de garantia da qualidade dos países de origem na oferta 
oriunda desses países.

8 EQAR, European Quality Assurance Register.
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5 Rankings

O estabelecimento de listas ordenadas de instituições segundo 

internacionais, quer se trate de listas globais, generalistas ou de 

captados por indicadores sintéticos. Acresce que, para elaborar um 

dispor dos mesmos indicadores para todas as instituições e os que 
estão disponíveis são em número limitado. Os sistemas de garantia 
da qualidade, mesmo quando fornecem um indicador sintético, são 
baseados em abordagens mais complexas e usam indicadores que 
não são universais.

9

um instrumento das universidades chinesas para se compararem 
internacionalmente e emularem universidades de prestígio, desig-

desenvolvidos nos Estados Unidos da América, designadamente 
por órgãos de comunicação social.

-
lidade daquilo que se tem designado por um multiranking, ou seja, 
uma base de dados de instituições que permite a cada interessado 

 

sobre as instituições que terão de ir sendo supridos progressivamen-

11, inicialmente para as universidades alemãs a que poste-

9

Deutscher Akademischer Austausch Dienst Die Zeit.
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riormente aderiram instituições suíças e holandesas.
Não é impossível fazer comparações, mas é essencial ser 

prudente no uso e ter em conta dois aspetos. O primeiro é que o 
resultado só é relevante se os critérios adotados estiverem alinha-

tendo todas as instituições idênticos objetivos e missões, um mesmo 

são escolhidos de acordo com os interesses do utilizador, admitindo 
que existem dados ou indicadores adaptados a esses objetivos. Ou 
seja, o resultado não indica as melhores instituições em absoluto, 
mas as que apresentam melhores indicadores dos considerados 
relevantes pelo utilizador.

com a sua noção de qualidade. E o uso de medidas inadequadas 
pode ser prejudicial, na medida em que dá indicações desajustadas 

repercussão na comunicação social  e deu origem a uma publicação 

 Internacionalização

Uma outra tendência da educação superior é o crescente nú-
mero de estudantes a frequentar cursos superiores fora do seu país 

-
mento acompanha o aumento global do número de estudantes no 

de estudantes fora do país de origem relativamente ao total de es-
tudantes a nível mundial.

l’université!
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Tabela 1 – Percentagem de estudantes fora do país de origem, rela-
tivamente ao total de estudantes

Ano 2000 2005 2010

Percentagem de estudantes 2,11% 2,17% 2,28%

O movimento de estudantes entre regiões não é simétrico, ha-
vendo regiões que são fornecedoras líquidas de estudantes, como 
há regiões em que a percentagem de estudantes no estrangeiro é 

frequentar cursos no estrangeiro, proporção que é semelhante à do 

África Ásia Europa América 
do Norte

América 
do Sul Oceânia

5,9% 53,4% 16,6% 14,2% 9,0% 0,8%

A África, por seu lado, tem uma percentagem de estudantes 
fora do país dupla da do total de estudantes, enquanto a América 

total de estudantes no mundo.



Tendências da educação superior: diversidade, relevância e qualidade

Revista FORGES - Fórum da Gestão do Ensino Superior

nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. 

v. 1, n. 1,  Anual - 2014, p.  175-195.

187

Ásia  52.7%

Europa  23.1%

África  11.6%

América Latina e 
Caraíbas  6.1%

América do 
Norte  2.7%

Oceania  0.9%

Não 
especificados  

3%

Analisando a percentagem de estudantes estrangeiros por país 
-

dos estudantes. A Europa, por seu lado, apresenta uma percentagem 
de estudantes fora dos países de origem superior à sua quota total 
de estudantes, mas claramente inferior à dos estudantes estrangeiros 
recebidos. A soma da percentagem dos países europeus explicitados 

dos programas europeus de mobilidade.
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Figura 8 – Estudantes estrangeiros por país de destino

Estados Unidos da 
América  16.5%

Reino Unido  13%

Alemanha  6.3%
França  6.2%Austrália  6.1%

Canadá  4.7%

Federação Russa  
4%

Japão  3.5%

Espanha  2.5%

África do Sul  1.9%
China  1.8%

Itália  1.7%
Nova Zelândia  1.7%

Áustria  1.6%
Coreia  1.5%

Suíça  1.4%
Holanda  1.3%
Bélgica  1.2%

Outros países da 
OECD  7.9%

Outros países não 
OECD  15.1%

Esta movimentação internacional de estudantes apenas conta-

os que seguem formações a distância, nem as situações de educação 
transnacional em campus deslocalizados do país de origem da 
instituição e que acolhem estudantes do país onde se encontram 
sediados.

 Empregabilidade

Uma tendência atual é a da crescente importância dada às 
questões da empregabilidade nas políticas de educação terciária 

de formação superior não satisfeitas, mas também da convicção de 

foi o do aumento da relevância para o mercado de trabalho das 
formações superiores.
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Existem, no entanto, alguns equívocos quanto ao que se entende 

consensual nos meios ligados à educação superior europeia é a se-

compreensões e atributos pessoais – que tornam mais provável que 
os diplomados consigam emprego e sejam bem sucedidos nas ocu-
pações escolhidas, com benefícios próprios, para a força de trabalho, 
para a comunidade e para a economia.”

O termo empregabilidade é também usado correntemente como 
abreviação de taxa de empregabilidade ou taxa de emprego que dá a 
percentagem de indivíduos empregados, de entre os portadores de uma 
dada formação, diplomados de uma instituição ou globalmente dos 
diplomados de um país. A taxa de empregabilidade não depende, no 
entanto, apenas da qualidade da formação, designadamente das com-
petências requeridas pelo mercado de trabalho de que os diplomados 
dispõem, mas também da situação da economia e, em consequência, 

emprego no sentido de trabalho por conta de outrem, o empreen-
dedorismo e o desenvolvimento de trabalho em regime autónomo.

numerosos estudos sobre as competências para a empregabilidade, 
ou seja, aquelas que, sendo relevantes para a economia, tornam 
mais provável obter uma ocupação desejada. O termo competências 
também se presta a alguns equívocos. Aqui é usado com o sentido 
que consta de documentos europeus, por exemplo na Resolução 
do Parlamento Europeu e do Conselho sobre as competências 

aquelas que são necessárias a todas as pessoas para a realização e o 
desenvolvimento pessoais, para exercerem uma cidadania activa, 
para a inclusão social e para o emprego”. Só que, no caso das for-
mações terciárias, não se trata das competências necessárias a todas 
as pessoas, mas dos diplomados.

-

-
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nicação oral e escrita, criatividade, capacidade de obter informação; 
e competências processuais, onde se inclui resolução de problemas, 

8

superior e contextos em que se desenvolve, a nível internacional e 
dos países de língua portuguesa, mas também europeu. Tendências 

questões que, no dia-a-dia das instituições e na condução das políti-

-

Qualidade

Relevância

Adequação a públicos diversos

Reconhecimento nacional e internacional

Assegurar a qualidade é, em qualquer fase da vida de uma ins-

de crise, mas é particularmente importante nas fases de forte cres-

tensão entre a procura, com as forças políticas e sociais a pressionar 
para um crescimento rápido da oferta, e a disponibilidade de meios 

As instituições são cada vez mais colocadas perante exigências 
de relevância das formações que oferecem. As pressões do merca-
do de trabalho e mesmo dos alunos apontam sobretudo para uma 

diplomado que conclui o seu curso na juventude é previsivelmente 
-
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A adequação a públicos diversos obriga as instituições a formas 
de organização e funcionamento diferentes das tradicionais, em que 
as instituições se dirigiam quase exclusivamente aos jovens oriundos 
do ensino secundário e em que eram os poucos outros que se tinham 
de adaptar às características da oferta.

A capacidade de atrair alunos, sobretudo os melhores, bem 
como as oportunidades de que as instituições dispõem para cola-
boração com outras instituições e entidades, dependem muito do 
seu reconhecimento nacional e internacional. Daí que às instituições 
não baste fazer bem, mas seja necessário o reconhecimento de que 
fazem bem.

torna excedentária relativamente à procura, seja por efeito da crise, 

é um problema com que as instituições se confrontam. E que procu-
ram ultrapassar através da valorização da sua oferta, da atração de 

de candidatos.

terciário, sejam elas públicas ou privadas. São também dos Estados, 
de entre os quais se evidenciam os seguintes:

Regulação e qualidade

Competitividade nacional

Resposta à procura social e ao desenvolvimento 
socioeconómico

Equidade no acesso

Financiamento

O crescimento dos sistemas de ensino terciário, com cada vez 

às suas missões ou à natureza das entidades promotoras ou institui-

da formação que é colocada à disposição dos cidadãos, a garantia 
de que os graus nacionais obedecem a padrões internacionalmente 
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adequados, de que a oferta é relevante para o desenvolvimento 
socioeconómico e, no caso do ensino público, de que não há des-
perdício de dinheiros públicos.

A qualidade, mas também as regras de organização das ins-
tituições e de funcionamento dos sistemas de ensino superior, 
bem como as políticas de promoção do ensino superior nacional 
a nível internacional, são elementos essenciais para a promover a 
competitividade dos países. Competitividade que é necessária para 
as oportunidades de cooperação ou de atração de estudantes, de 

Orientar a oferta de forma a responder à procura social e à ne-

sem retirar aos cidadãos o direito de escolherem a formação que 

o potencial de oportunidades de trabalho, promoção da educação 

escolha as formações necessárias ao desenvolvimento do país, são 

oportunidades de formação até aos níveis mais elevados de quali-

que seja a sua origem social. É uma tarefa sempre inacabada que, 
para manter as políticas dentro de parâmetros orçamentais aceitáveis 
para a generalidade dos contribuintes, se transforma num delicado 
exercício de equilíbrios e compromissos.

-
ções do sistema público de educação superior são sustentáveis, que 
a população tem a capacidade de suportar os custos de frequência, 
onde se incluem as propinas , e que o esforço orçamental se man-

constatar a diversidade de soluções a nível mundial, com algumas 
regularidades por continente, e mesmo dentro de cada continente, 
como é o caso na Europa.

aluno à instituição de ensino superior pela frequência do curso.
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9 Conclusão

No presente artigo visitaram-se tendências recentes dos siste-
mas de educação terciária, da sua evolução a nível mundial e dos 

se colocam atualmente às instituições e aos Estados.
Perante os dados, é legítimo questionar até quando se poderá 

início do século. E quais as implicações da manutenção desse ritmo 
de crescimento para a transformação futura do panorama institu-
cional e das políticas públicas de educação terciária.

instituições de educação terciária, como para os Estados.
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